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A dissertação de mestrado intitulada A Expansão da Rede Escolar: o Ensino Primário e 
o 1º Ciclo do Ensino Secundário na Província do Moxico – Angola (2008 a 2015) tem 
como objeto de estudo o processo de expansão da rede escolar e as perceções de actores 
educativos sobre a mesma. A pesquisa utiliza como campo empírico as transformações 
ocorridas na região do Moxico ao nível das infraestruturas e do atendimento educativo 
relativas aos primeiros nove anos de escolaridade obrigatória a que correspondem 
seis/sete anos de ensino primário e três (3) anos do 1º ciclo do ensino secundário, no 
período entre os anos 2008 a 2015. 
Em termos metodológicos, a investigação é do tipo qualitativa, com uma abordagem 
mista, recorrendo a uma junção de métodos e técnicas quantitativos (relatórios e estatís-
ticas) e qualitativos (análise documental e entrevistas), configurando um estudo-de-caso 
intrínseco. 
Segundo o relatório das Nações Unidas (PNUD, 2002:26), Angola conta com uma das 
mais elevadas taxas de analfabetismo do mundo, com cerca de 85% de população anal-
fabeta, situação que é indissociável de uma situação de extrema pobreza das populações. 
Moxico foi uma região particularmente atingida pelo conflito armado, iniciado após a 
independência de Angola, em 1975, e que se prolongaria até Abril de 2002. Enquanto 
cidadão angolano e docente no Moxico, em Angola, há quinze anos, tenho acompanha-
do de perto e desde o início, o fenómeno de expansão do sistema de escolarização na 
Província do Moxico. As motivações deste estudo nascem do confronto real com esta 
situação de pobreza e analfabetismo e a sua relevância decorre da contribuição para a 
compreensão de como se está a efetivar uma das principais competências do Estado – a 
escolarização das populações – num país que apenas muito recentemente vive em paz.  
Esta investigação revela a expressão e caraterísticas desta expansão da rede escolar, 
tanto em termos quantitativos (ao nível das infraestruturas, do fluxo de adesão de crian-
ças e do enquadramento dos profissionais), como qualitativos, a partir da auscultação de 
diferentes actores sociais locais sobre as consequências percebidas do processo de ex-
pansão da rede e da importância da escolarização na vida das pessoas. O conhecimento 
produzido pretende-se que seja um contributo para ajudar a promover um ensino de 
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The Master's thesis entitled Expansion of School Network: Primary and Secondary Ed-
ucation 1st Cycle in Moxico Province - Angola (2008 until 2015) has as its object of 
study the process of the school network expansion and perceptions of educational actors 
on it. The research uses as empirical field the transformations occurred in Moxico re-
gion in terms of infrastructure and educational services relating to the first nine years of 
compulsory education in Moxico region, corresponding to six/seven years of primary 
education and three years of the 1st cycle of secondary education, between 2008 until 
2015. 
In terms of methodology, the research is qualitative type with a mixed approach, us-
ing a combination of quantitative (reports and statistics) and qualitative (document 
analysis, case study and interviews) methods and techniques, setting up an intrinsic case 
study. 
According to the United Nations (PNUD, 2002:26)) report of 2002, Angola has one 
of the world's highest rates of illiteracy, with about 85% of illiterate population, a situa-
tion that is inseparable from extreme poverty of the population. Moxico was a region 
particularly affected by the armed conflict, which began after the independence of An-
gola in 1975, and lasted until April 2002. While Angolan citizen and teacher in Moxico 
in Angola, for fifteen years, I have closely followed, and since the beginning, the Ex-
pansion of School Network in Moxico Province. The motivations of this study are born 
from real confrontation with this situation of poverty and illiteracy, and its relevance 
stems from the contribution to the understanding of how it is effecting a major state 
powers – the education of the people – in a country that only recently live in peace. 
This research reveals the expression and features of this expansion of the school net-
work, both in quantitative terms (in terms of infrastructure, the accession flow of chil-
dren and the framework for professionals), and qualitative, from consultation of differ-
ent local social actors on perceived consequences of the expansion process and the im-
portance of education in people's lives. The knowledge produced is intended to be a 
contribution to help promote quality education and a harmonious relationship between 
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La dissertation intitulée L’Expansion du Réseau Scolaire : l’Enseignement Primaire et 
le 1er Cycle de l’Enseignement Secondaire dans la Province de Moxico – Angola (2008 
– 2015) a pour objet d’étude le processus d’expansion du réseau scolaire et les percep-
tions de la même par des acteurs éducatifs. La recherche utilise comme champ empi-
rique les transformations réalisées dans la région de Moxico au niveau des infrastruc-
tures et de l’accueil éducatif relatifs aux neuf premières années de scolarité obligatoire 
auxquelles correspondent six/sept années d’enseignement primaire et trois (3) années du 
1er Cycle de l’enseignement secondaire, pendant la période qui va de 2008 à 2015. 
En termes méthodologiques, la recherche c’est de type qualitatif, avec un encadrement 
mixte, en utilisant la jonction de méthodes et techniques quantitatifs (rapports et statis-
tiques) et qualitatifs (analyse documentaire et interviews), avec la configuration d’une 
étude-cas intrinsèque. 
D’après le rapport des Nations Unies ((PNUD, 2002 :22), en Angola 85% de la popula-
tion est analphabète, l’un des taux d’analphabétisme les plus élevés au monde, une si-
tuation indissociable de l’état d’extrême pauvreté des populations. Moxico a été l’une 
des régions les plus touchées par le conflit armé, déclenché après l’indépendance de 
l’Angola, en 1975, et qui s’est prolongé jusqu’en avril 2002. En tant que citoyen ango-
lais et enseignant à Moxico, en Angola, depuis quinze ans, j’ai accompagné de près et 
depuis le début le phénomène du développement du système de scolarisation dans la 
province de Moxico. Les motivations de cette étude naissent de la confrontation réelle 
avec cette situation de pauvreté et d’analphabétisme et son intérêt se situe dans la con-
tribution à la compréhension de la manière dont se concrétise l’une des principales 
compétences de l’Etat – la scolarisation des populations – dans un pays qui ne vit en 
paix que depuis très peu de temps.  
Cette recherche exprime et caractérise cette expansion du réseau scolaire, aussi bien en 
termes quantitatifs (au niveau des infrastructures, du flux de l’adhésion des enfants et de 
l’encadrement des professionnels), que qualitatifs, à partir de l’écoute des différents 
acteurs sociaux locaux sur les conséquences ressenties du processus d’expansion du 
réseau et de l’importance de la scolarisation dans la vie des personnes. Je souhaite que 
la connaissance produite soit une contribution pour aider à promouvoir un enseignement 
de qualité et une relation harmonieuse entre la communauté et l’Ecole. 
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MED – Ministério da Educação  
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No âmbito da Educação, o assunto aqui tratado – o conceito de “expansão 
escolar” – é muito vasto. Por esse motivo, ao longo da dissertação, recorremos a outras 
expressões que, aproximando-se entre si, completam-se, como “escolarização de 
massas” e “alargamento dos serviços escolares”. A partir destes conceitos, articulamos o 
conjunto de serviços ligados ao processo que designamos como "expansão da rede 
escolar”, concretamente, no ensino primário e no 1º ciclo do ensino secundário na 
região do Moxico, em Angola, no período entre 2008 a 2015. 
A dissertação de mestrado intitulada A Expansão da Rede Escolar: o Ensino 
Primário e o 1º Ciclo do Ensino Secundário na Província do Moxico – Angola, entre 
2008 a 2015 abrange, enquanto objeto de estudo empírico, os nove anos de escolaridade 
obrigatória na região do Moxico, a que correspondem sete anos de ensino básico 
(incluindo um ano de pré-primária) e três anos do 1º ciclo do ensino secundário. No que 
diz respeito ao objecto de estudo, podemos defini-lo como o processo de expansão da 
rede escolar na região do Moxico e sua perceção pelos actores educativos locais 
Relativamente ao período de tempo em que se foca a nossa investigação (2008 a 
2015), a primeira reforma educativa implementada no País começa em 1978, dois anos 
após a independência; a segunda reforma educativa começa em 2004, dois anos depois 
da instauração da paz em Angola. O presente estudo refere-se à segunda reforma, cujo 
programa foi dividido em três períodos de ações estratégicas: [1] o “período da 
emergência”, entre 2001 e 2002; [2] o “período da estabilização”, correspondente a 
2003-2006; e [3] o “período da expansão e desenvolvimento”, entre 2006-2015. Porém, 
até 2007, todos os serviços ligados à escolarização estavam localizados na sede da 
região, a cidade de Luena, sendo difícil para os outros municípios usufruírem do sistema 
de ensino. Só depois de estabelecida a paz, tal foi possível. Por este motivo, foi dada 
preferência ao período entre 2008 a 2015. 
Uma vez que o fenómeno é genérico a todos os subsistemas do ensino geral, 
neste estudo, procuramos restringir a nossa atenção, por um lado, às infraestruturas do 
ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário (e às implicações desta 
transformação no número de professores e alunos inseridos neste sector do sistema 
educativo); por outro lado, à reacção populacional a este processo de “chegada” da 
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escola às suas comunidades e às suas percepções sobre a importância da escolarização, 
com vista a objetivarmos aspectos passíveis de transformação e melhoria para a 
comunidade. 
Assim, definimos como objecto do nosso estudo empírico, o âmbito do 
alargamento da rede escolar relativo ao ensino primário e ao 1º ciclo do ensino 
secundário, entre os anos 2008 a 2015 (segundo os dados estatísticos disponíveis), tendo 
em conta a construção ou reconstrução das infraestruturas escolares na zona leste de 
Angola e a reação das populações existentes ao redor da comunidade escolar. 
Segundo o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), de (2002:26), Angola conta com uma das mais elevadas taxas de 
analfabetismo do mundo, com cerca de 85% de população analfabeta, uma herança do 
tempo colonial, indissociável de uma situação de extrema pobreza das populações.  
Moxico, em particular, foi uma região particularmente atingida pelo conflito 
armado, iniciado após a independência de Angola (em 11 de Novembro de 1975), e que 
se prolongaria até 04 de Abril de 2002. Como consequência da guerra civil, a habitação, 
a saúde, a educação e as vias de comunicação ficaram muito deficientes. Depois do 
estabelecimento da paz, os primeiros cinco anos da estabilização em Angola foram 
vividos sob o receio de um possível regresso do conflito. A guerra civil em Angola 
privou não só o crescimento do sector educativo, mas arruinou também todo o sector 
social, com consequências irreparáveis para a população de todo o país. 
Enquanto cidadão angolano e professor em Moxico-Angola há quinze anos, oito 
dos quais em contexto rural, tenho acompanhado de perto, e desde o início, o fenómeno 
de expansão do sistema de escolarização de massas na Província do Moxico. A primeira 
reforma educativa começa a ser implementada em 1978, dois anos após a 
independência; a segunda reforma educativa começa (praticamente) em 2004, 2 anos 
depois da instauração da paz em Angola. As motivações deste estudo nascem de um 
confronto real com a situação de analfabetismo e extrema pobreza das populações da 
região do Moxico, em Angola, e de um desejo sincero de melhoria das condições de 
vida destas populações. 
A relevância deste estudo está também na sua contribuição para a compreensão 
daquela que é, para nós, uma das principais competências do Estado – a escolarização 
das populações – que constitui uma das maiores contribuições para o desenvolvimento 
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das crianças e jovens na sua fase de socialização e inserção cultural. Em tese, todo o 
cidadão escolarizado está capacitado para enfrentar os desafios da vida humana. Nesse 
sentido, a escolarização contribui para um devir com mais esperança. 
Formulamos a questão orientadora da investigação do seguinte modo: “Como 
tem sido implementado o alargamento da rede escolar na Província do Moxico? Na 
prática, colocamo-nos ainda as seguintes questões: “Será que as pessoas envolvidas no 
processo de escolarização – a criança que estuda; o professor colocado; o diretor da 
Escola, o representante da tutela, e as pessoas que vivem ao redor do local onde é 
construída a infraestrutura escolar – entendem o valor e a importância da chegada da 
escolarização para a sua vida e para a vida da sua comunidade e sociedade?” Por outras 
palavras, quais as reacções da comunidade e dos diferentes agentes da comunidade 
escolar à chegada do processo de escolarização? 
Este trabalho pretende construir conhecimento científico sobre o fenómeno da 
expansão da rede escolar, uma vez que a Escola traz consigo uma transformação no 
desenvolvimento humano e habilita as pessoas a construírem competências que 
proporcionam a integração e o melhoramento dos seus diferentes conhecimentos (como 
o “saber ser” e o “saber fazer”), para além dos usos e costumes específicos de uma 
região, conduzindo, assim, ao respeito pelas diferenças nas relações interpessoais. 
A região do Moxico precisa da contribuição dos seus cidadãos para se 
desenvolver; e para isso, necessita semear conhecimentos para que haja transformação 
entre os seus cidadãos. Assim, de uma forma indirecta, este é o objetivo principal da 
nossa investigação – contribuir para o combate contra a pobreza e para o 
desenvolvimento de Angola. 
Porém, conhecer e compreender o processo da expansão no ensino primário e no 
1º ciclo do ensino secundário da rede pública escolar, ocorrido entre 2008 a 2015 na 
Província do Moxico, implica, na prática, quantificar: [1] a evolução de infraestruturas 
escolares; [2] a adesão de crianças e adultos à Escola; [3] a evolução de profissionais, 
docentes e não docentes, envolvidos no processo, que são os nossos objetivos 
específicos. 
Em função da natureza do nosso objecto de estudo, era indispensável recorrer a 
dados estatísticos do processo de crescimento da rede escolar, tanto quanto era 
necessário, para compreendermos os dados estatísticos, recorrer a uma tipologia 
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qualitativa. Assim, em termos metodológicos, a investigação é do tipo qualitativa, com 
uma abordagem mista, recorrendo a uma junção de métodos e técnicas qualitativos e 
qualitativos. 
Em função do nosso objeto de estudo – infraestruturas escolares, pessoal docente 
e não docente, e adesão dos populares aos serviços escolares – a análise documental é 
aqui um meio fundamental na aquisição de informação necessária para desenvolver o 
estudo. Por outro lado, através da estratégia do estudo de caso, recorremos a dados 
quantitativos capazes de demonstrar o que procuramos compreender por intermédio das 
técnicas qualitativas, tendo como métodos e técnicas de recolha e tratamento de dados: a 
análise documental, a entrevista semi-estruturada e a análise de conteúdo. 
Concretamente, interpretamos qualitativamente os dados quantitativos a que tivemos 
acesso, a partir do Ministério da Educação, referentes à Província do Moxico. 
Em termos de organização, tal como é explícito no índice, no Capítulo I 
apresentamos um quadro teórico, começando pela génese da Escola enquanto sistema de 
ensino de massas; fazemos depois, uma resenha histórica da escolarização em Angola, 
do período colonial até ao pós-guerra e deste à atualidade. No Capítulo II apresentamos 
o quadro metodológico – os procedimentos e as abordagens na investigação, isto é, o 
tipo, a estratégia e as técnicas adoptadas na investigação, que foram, em concreto, 
pesquisa documental, entrevistas e análise de conteúdo. O Capítulo III é dedicado à 
apresentação e discussão dos resultados, tanto quantitativos (sob a forma de tabelas e 
gráficos), como qualitativos (através de entrevistas). 
Os dados quantitativos foram recolhidos, uns, na Repartição Municipal da 
Educação do Moxico e outros, na Direcção Provincial de Educação do Moxico. Esta 
informação foi elaborada nos gabinetes de produção de relatórios e estatísticas da 
Direcção Provincial do Moxico, a partir dos relatórios e estatísticas de cada repartição 
municipal que compõe a Província; elaborados, por sua vez, a partir dos relatórios das 
escolas. Este conjunto de dados foi objecto de um tratamento estatístico (estatística 
descritiva), designadamente os dados apresentados foram organizados, posteriormente, 
em tabelas e em gráficos, segundo três categorias fundamentais na discussão do 
processo de expansão: [1] a adesão populacional aos serviços escolares oferecidos à 
comunidade; [2] as infraestruturas escolares contruídas ou reconstruídas; e [3] o 
enquadramento de professores.  
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A análise de conteúdo realizada, que precede a fase dos resultados, depende de 
um conjunto de opções que vai desde a decisão sobre qual o material a recolher até à 
elaboração do guião de entrevistas, tendo em conta, desde logo, que essas opções 
influenciam uma formulação de categorias de análise relevantes para o objecto de 
investigação. Ao levantamento inicial de material segue-se, então, a realização das 
entrevistas propriamente ditas, a sua transcrição e leitura, e a redefinição de novas 
categorias a partir das respostas obtidas. 
Relativamente aos resultados qualitativos, definimos como grande categoria de 
análise “a percepção do processo de expansão da rede escolar”. A análise de conteúdo 
que procurámos fazer às entrevistas foi do tipo categorial temática, utilizando uma 
estratégia essencialmente dedutiva. Tendo como preocupação dar sentido às declarações 
das pessoas, tanto individualmente como comparativamente, entre elas. A análise de 
conteúdo das entrevistas permitiu-nos chegar às seguintes sub-categorias: 1. A 
percepção do processo de expansão da rede escolar; 2. A concretização da expansão da 
rede escolar nos locais definidos; 3. A relação entre a escola e a comunidade. 
Esperamos com esta investigação, mostrar a expressão desta expansão, em 
primeiro lugar, do ponto de vista quantitativo, ao nível das infraestruturas, do fluxo de 
adesão de crianças e do enquadramento dos profissionais; em segundo lugar, do ponto 
de vista qualitativo, tentando compreender quais as consequências práticas que o 
processo tem tido nas comunidades e na vida das pessoas; por outras palavras, como é 
visto entre as comunidades e como está a ser vivido por aqueles que são os seus 
principais destinatários. 
Em síntese, esperamos obter um conhecimento científico sobre este alargamento 
escolar, em particular – o da Província de Moxico no ensino primário e no 1º ciclo do 
ensino secundário, entre 2008 a 2015 – que seja válido e capaz de levar as escolas a 
funcionarem melhor; que promova um ensino de qualidade e uma relação harmoniosa 







CAPÍTULO I: QUADRO TEÓRICO 
 
 
Este capítulo é dedicado à fundamentação teórica. Nos seus diversos pontos, 
apresenta um enquadramento de ideias que, por parte das políticas dos estados/governos 
angolanos, contribuíram para o surgimento e criação da “Escola” como instituição de 
tutela para a socialização e educação das pessoas. 
Para tal, veremos que o pensamento nele desenvolvido anda à volta do 
aprofundamento daquilo que constitui a essência do significado quanto ao surgimento 
de “escola” a partir de diversos autores, desde o texto de Comenius, no século XVII, 
passando por diversos períodos do século XVIII, até ao século XX que, entretanto, para 
o nosso caso de Moxico-Angola, só no século XXI se procurou aproximar do projeto de 
escolarização de massas no sentido assumido pelo Estado Angolano em promover e 
assegurar o direito educacional previsto na Constituição do País. 
Podíamos questionar-nos sobre o surgimento da ideia da “Escola” como a 
instituição que conhecemos hoje. Para que foi instituída e a pretexto de quê? Quem se 
assume como iniciador de educação escolar? 
Estas são algumas das questões norteadoras a que se tenta responder no percurso 
deste primeiro capítulo, na medida em que nos servimos das contribuições de alguns 
autores ligados à área da educação com o objectivo de situar o que é essa instituição 
escolar relacionada, como diria Cosme e Trindade (2013), com atividades dos 
“pressupostos ideológicos, políticos, sociais e culturais que enformam os projetos de 
educação escolar nas nossas sociedades em que vivemos”. 
Por isso mesmo, julgo ser pertinente, antes de passar aos capítulos e pontos 
posteriores referentes à situação educativa atual em Angola, e a região do Moxico, em 
particular, ter, antes de mais, um pouco de paciência, e fazer um périplo pelo passado 
para contextualizar o percurso e trazermos alguns traços que, ao longo de muito tempo, 




1. A Génese da Escola como Instituição política do Estado para o ensino de massas 
Enquanto estrutura organizada para acolher, instruir, educar, emancipar e 
formar, a escola não existiu desde sempre. Podíamos questionar-nos sobre como eram 
as pessoas instruídas, socializadas e educadas nos primeiros séculos, antes do 
surgimento da escola. 
Dir-se-ia que a realidade socializadora e educadora, ou "instrutora", tinha como 
seu centro o seio familiar e o seio comunitário. Havia práticas de instrução, de 
socialização e de educação, mas eram práticas muito informais que, quase sempre, 
decorriam ou no contexto familiar, onde a criança nascia e crescia, ou no contexto da 
pequena comunidade à volta da família ou, ainda, eventualmente, no contexto 
profissional no exercício de alguma profissão. 
Havia algum trabalho de instrução organizada, mas não era para as massas, não 
era para todas as pessoas. Era, prioritariamente, para a “nobreza”. Essa instrução era 
reservada, sobretudo, para os filhos dos nobres. Era a realeza e a nobreza que contratava 
algumas pessoas de letras e das artes para instruir/ensinar os seus filhos. O povo não era 
instruído. Pelo contrário, o povo era a "mão de obra" barata e escrava. Os nobres 
herdavam os castelos, os palácios, as terras e as pessoas daquelas parcelas territoriais. 
Precisavam do povo para trabalhar nas terras.  
Mas nessa época havia uma educação? Dir-se-ia que havia. Mesmo nestes 
séculos havia gente das artes e das letras. A arte do desenho, da pintura ou da música. 
Com preceptores, com professores e instrutores contratados para esse efeito. Mas os 
destinatários eram quase só os filhos da nobreza. Este trabalho era um trabalho feito na 
casa dos nobres, nos palácios e nos castelos. Não havia escola enquanto instituição 
como hoje a conhecemos. Muito menos como instituição educativa para todos e 
massificada, destinada a centenas de milhares de discentes. 
Poder-se-ia afirmar que a escola como instituição, ligada à política do Estado 
para promover a escolarização de massas, é um processo histórico que tem a sua génese 
no século XVII. Este é um trabalho que tem como ponto de partida o texto de Comenius 
encontrado na obra Didática Magna, que diz: 
“[…] interessa a toda a Cristandade que […] se construa uma escola para a educação da 
juventude. Exige-o, com efeito: a ordem louvável das coisas: […] uma vez que para 
instruir os adultos na religião temos os templos; para discutir as causas em litígio e para 
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convocar o povo e para o informar acerca das coisas necessárias temos os tribunais e os 
parlamentos, porque não havemos de ter escolas para a juventude? Em segundo lugar, a 
necessidade, porque, com efeito, raramente os pais estão preparados para educar bem os 
filhos, ou raramente dispõem de tempo para isso, daí se segue que deve haver pessoas 
que façam apenas isso como profissão e desse modo sirvam a toda a comunidade. E 
mesmo que não faltassem pais a quem fosse possível dedicar-se inteiramente à educação 
dos filhos, seria, todavia, muito melhor educar a juventude em conjunto, num grupo 
maior […]. Finalmente, a natureza dá-nos, por toda a parte, o exemplo de que aquelas 
coisas que devem crescer abundantemente devem ser criadas num só lugar. […] porque 
é que, portanto, não se há de crer que […] também as escolas produzem, depuram e 
multiplicam a luz da sabedoria e a distribuem a todo o corpo da comunidade humana?” 
(Comenius (1592 – 1670: 1621) 
Segundo Cosme e Trindade (2013), este texto tem a ver com uma configuração 
que pode estar muito próxima daquilo que hoje é a instituição escolar, tal como a 
conhecemos. Porém, o texto revela, por um lado, uma grande desconfiança sobre as 
capacidades educativas dos pais em educar os seus filhos e a juventude em geral e, por 
outro lado, revela a necessidade de que a educação das novas gerações seja 
desenvolvida por pessoas especializadas para esse efeito. É aquilo que veio a ser a 
instituição de professor. No texto nunca se designa como professor. Por esse motivo, o 
texto não nos revela exatamente a ideia de Escola que temos hoje. Consegue-se perceber 
que este é o movimento que leva à idealização de um modelo de educação escolar que 
deve ser desenvolvido num espaço próprio, especializado para o efeito, que é a Escola. 
Assim, onde podemos localizar o modelo chave da Escola como instituição que, 
pouco a pouco, foi crescendo e evoluindo? Podemos dizer que é já no século XVII. 
Comenius apontava já para um espaço e uma configuração muito próximos do que é 
hoje a instituição escolar, tal como a conhecemos. 
A Escola, com o profissional especializado (o professor), com um tempo e uma 
missão própria – a de educar as gerações mais jovens – começa a lançar as suas raízes 
nesse tempo – o tempo de criação de uma instituição educativa – que, a partir dessa 
altura, é marcada pela separação entre a Escola, e a comunidade e a vida. 
Barroso (1995:10) entende que a escola como instituição política ligada ao 
estado para escolarizar um número abrangente de pessoas na comunidade e/ou na 
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sociedade, começa a afirmar-se a partir da invenção da “tecnologia da sala de aula” e da 
necessidade de “ensinar tudo a todos como se fossem um só” (Ibidem:69). 
Para Martins (s/d:1), 
“[…] a escola de massas, onde um professor ensina ao mesmo tempo e no mesmo lugar 
dezenas de alunos, nasceu com a revolução industrial, mas chegou ao século XXI. Em 
dois séculos, mudaram os estudantes, mudou a sociedade e mudou o mercado de 
trabalho. Quando mudará a escola?” 
Nóvoa (2009:173) observa que o primeiro tempo histórico da consolidação e 
difusão do modelo escolar, no sentido de, a pouco e pouco, se generalizar, “uma forma 
de conceber e de organizar a educação que, no essencial, chegou até aos dias de hoje”, 
tem como marco simbólico a data 1870. 
É no final do século XIX que o modelo da Escola ligado ao Estado com o intuito 
de escolarizar mais gente na comunidade e/ou na sociedade, se generaliza ao conjunto 
da infância, através da gratuitidade e obrigatoriedade do ensino. 
Nóvoa (2009:174) salienta: 
“a expansão da «escola de massas» é um dos grandes acontecimentos que vai 
transformar as sociedades ao longo do século XX. Ao ganhar a luta secular contra o 
trabalho das crianças e dos jovens, a escola define novas formas de organização da vida 
familiar e social. É impossível pensar o século XX sem pensar a escola do século XX”. 
Young (2007:1294) acrescenta: 
“[a Escola] capacita ou pode capacitar jovens a adquirir o “conhecimento” que, para a 
maioria deles, não pode ser adquirido em casa ou em sua comunidade, e para adultos, 
em seus locais de trabalho”. 
 
1.1.  Razões do surgimento da Escola 
No emergir da ideia de “Escola” como instituição associam-se muitas razões, como 
por exemplo, aquelas que Cosme & Trindade (2013:10-11) referem estarem 
relacionadas com a “natureza militar”, com a “construção e solidificação da unidade 
nacional”, com o “carácter religioso”, com situações relacionadas com “as 
transformações profundas de natureza cultural”, social ou aquelas “vinculadas à 
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existência prévia de condições político-administrativas” favoráveis à construção de 
sistemas educativos a partir e em função dos contextos locais. 
O projeto de escolarização de mais pessoas, ligado às políticas dos estados/governos 
desenvolve-se, sobretudo, com o surgimento da chamada “tecnologia da sala de aula” 
que, segundo Barroso (cit. Cosme & Trindade, 2013:11), mostra e promove o 
“património da informação” da humanidade que lhe é específico. Assim, é através desta 
estratégia e procedimento metodológico que, até aos dias de hoje, a Escola se vai 
tornando possível enquanto “instituição educativa de massas”. 
A “tecnologia da sala de aula” surge no sentido de contrariar a “organização 
artesanal do trabalho didático” proposto, segundo Alves (cit. in Cosme & Trindade, 
2013:12), como trabalho de “natureza individual” que se concretizava na relação “entre 
um preceptor e um discípulo” e, contudo, impossibilitava alcançar os objetivos traçados 
pela Escola de “ensinar tudo a todos como se todos fossem um só”. 
Para Matos (1999:73) o plano de abertura e crescimento da escola como instituição 
do Estado tem a ver com uma certa ligação com a “disputa no contexto das 
transformações que se operam na Europa desde o séc. XVIII”. 
Para Cosme & Trindade (2013) essa disputa dá origem a um determinado paradigma 
de instrução ou modelo instrutivo na concretização do projeto escolar em que, ao longo 
do seu percurso se foi designando tanto como “modelo de educação escolar”, como 
“modelo de formação escolar” ou ainda como “modelo de escola tradicional” e neste, o 
“magister” assume todo o comando e controlo no andamento do navio – a Escola. 
Cosme & Trindade (2013:13) afirmam ainda que “esse primeiro momento de 
afirmação da instituição escolar se construiu em torno do eixo da instrução1”, uma vez 
que esse era o eixo que nessa altura “correspondia aos desígnios históricos, políticos e 
culturais” da “emergência como instituição educativa socialmente preponderante” da 
escola. Por aquele meio, o modelo de formação expressa-se na afirmação de transmitir o 
“saber normativo e inquestionável … do poder disciplinar”. 
                                                          
1 “Instrução” é entendido pelos autores como “um modo de formação que, ao tornar-se dependente das 
estruturas do objeto, tal como ele é instrucionalmente pensado, condiciona a atividade do sujeito a um 
regime de desenvolvimento segundo a ortodoxia do que está instituído, com sacrifício da possibilidade de 




A expressão “poder disciplinar” na área da educação é atribuída a Foucault. Cosme 
e Trindade (Ibidem) defendem ser uma “nova fórmula de dominação”, sendo a sua 
assunção o “poder modesto, desconfiado, subtil e calculista que se caracteriza pela sua 
invisibilidade insidiosa” onde esconde a sua eficácia. 
Segundo os autores (Ibidem), a origem da evolução do “processo de escolarização 
pública” compreende-se a partir da emergência do poder disciplinar que se exprime de 
acordo com a “formação inicial que a escola instituiu e promoveu. Disciplinar e instruir 
assumem-se como duas finalidades que se "co-definem" entre si, em função de um 
objetivo mais amplo, o da escola se assumir como uma instituição capaz de contribuir 
para a resolução, quer de problemas de carácter educativo, quer de problemas de 
carácter social, decorrentes do conjunto de transformações que nos séculos XVIII e XIX 
afetaram, de um modo geral, a vida das sociedades no Ocidente, onde a Escola se revela 
“como um dispositivo de regulação e controlo social” (Ibidem: 14). 
 
1.1. Ponto(s) de convergência/divergência na relação entre a Escola e a 
comunidade 
Felizmente ou infelizmente, a Escola consolidou-se ao longo dos últimos três 
séculos, separada da vida das comunidades. A Escola tornou-se uma instituição que 
separa as gerações mais novas da comunidade para as juntar num espaço especializado 
com profissionais especializados. 
Hoje, o projeto da educação escolar é quase o oposto daquele que lhe deu origem. 
Hoje, o que se pretende nos projetos educativos da Escola (ou do seu agrupamento em 
unidades mais amplas) é que a Escola se aproxime da comunidade. Queremos que a 
Escola fique mais próxima da comunidade; que interprete melhor a comunidade. E ao 
interpretar e conhecer melhor a comunidade, que a sirva melhor. 
Para Nóvoa (2009:174), 
“[…] o sistema de ensino, público e homogéneo, está a ser posto em causa por correntes e 
tendências que o consideram obsoleto e incapaz de se renovar. As críticas têm as mais 
diversas origens e alimentam-se de um sentimento de «crise». 
Para o autor, três cenários de evolução dos sistemas de ensino estão já bem 
presentes na nossa realidade quotidiana: o primeiro cenário aponta para o regresso a 
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formas de educação familiar; o segundo cenário baseia-se também na definição da 
educação como «bem privado», mas insiste sobretudo nas vantagens do mercado da 
educação e na promoção de lógicas de competição entre as escolas; o terceiro cenário 
alicerça-se na importância das novas tecnologias”. 
Para Martins (s/:7), a polémica da desescolarização associa-se à publicação dos 
livros de Everett Reimer e de Ivan Illich (1971), “The School is Dead” e “Deschooling 
Society”, onde se critica a Escola como instituição. Reimer considera que: 
“[…] a salvação da educação passava pelo fim da escola, tornando-se necessário devolver o 
acto de educar aos pais, à comunidade e à livre iniciativa”. Enquanto que Illich, por sua vez, 
defendia que a educação universal por meio da escolaridade não era possível”. 
Neste debate, alguns autores interrogam-se sobre como será isto possível, uma vez 
que a Escola foi construída exatamente porque desconfiava da comunidade; porque não 
lhe reconhecia capacidades educativas. Outros autores defendem que este trabalho 
associado à comunidade nunca poderá dar bons frutos a partir da Escola, vaticinando o 
fim da própria Escola.  
Estamos perante a questão de devolver ou não a missão de educar à comunidade. Se 
por um lado, parece importante devolver a actual missão da Escola à comunidade, para 
aproximar a educação da comunidade, por outro lado, a Escola nasce precisamente da 
desconfiança da capacidade de educar da comunidade, e é por esse motivo que entrega a 
educação da comunidade aos professores e à Escola. 
Tudo indica que é necessário um trabalho de diálogo, partilha e entendimento 
perante a intenção da Escola de criar um formato para formar a todos de uma forma 
formatada, uma vez que, efetivamente, procurando “formar” a todos igualmente, a 
Escola acaba por “formatar” a todos numa única lógica e visão únicas – numa cultura 
única. 
Se por um lado, a Escola é uma instituição que nasce para contrariar as lógicas de 
socialização familiares; que desconfia que a comunidade é incapaz de educar os seus 
filhos, hoje, pelo contrário, defende-se que é preciso respeitar as particularidades 
familiares.  
Este diálogo entre estas duas realidades – a realidade escolar e a realidade da 
comunidade – parece muitas vezes improvável. Porém, ao contrário dos autores da linha 
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mais radical, que defendem que esse diálogo é impossível, acreditamos que este diálogo 
é possível, sim. 
A Escola é efetivamente uma instituição de desautorização das capacidades 
educacionais das famílias. Porém, os projetos educativos podem incluir objetivos de 
aproximação entre a Escola e a comunidade, assim como de cruzamento entre as raízes 
e as tradições locais com a Escola. 
O texto de Comenius revelava já:  
“[…] a desconfiança face às competências educativas dos pais e das próprias 
comunidades para promover a formação das gerações mais jovens. A necessidade da 
educação destas gerações ocorrer em contextos especialmente concebidos para esse 
efeito e sob a tutela de pessoas com uma formação capaz de concretizar esse projeto”. 
A intenção de socialização das novas gerações ser assumida, organizada e 
partilhada por uma instituição especializada deu origem à “Escola”. E essa, por sua vez, 
veio sustentar aquela instituição dissociada da vida da comunidade, onde, mais do que 
aprender uma prática, se aprende, sobretudo, um conjunto de informações sobre essa 
prática. É um modelo que sustenta uma instituição que assume intenções educativas 
prévias, as quais se encontram explícita e intencionalmente consagradas em documentos 
de natureza curricular, através dos quais se publicita qual o conhecimento que deverá 
ser objeto de socialização. 
A Escola assume, assim, o seu propósito de contribuir ativamente para 
condicionar o modo como cada um vê o mundo e aprende a organizar a sua visão sobre 
esse mesmo mundo, de uma forma massificada. 
Na prática, a Escola é um projeto que desenvolve estratégias para concretizar 
objetivos previamente definidos, acreditando que, por essa via, se pode controlar os 
resultados da intervenção educativa que se planeou concretizar. A avaliação explícita de 
resultados ocupa, assim, um lugar central no âmbito do modelo de educação escolar que 
tenta, por esta via, adquirir credibilidade e legitimidade 
A Escola é um modelo que sustenta uma instituição onde as intervenções 
educativas se encontram a cargo de um agente social – o professor – mandatado para o 
efeito, em função de uma formação de tipo especializado, reconhecida pelo Estado. Por 
este motivo, falar da “escolarização de massas” ou de projetos de expansão da rede 
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escolar, implica sempre rebuscar as origens da “Escola” como instituição que, nos seus 
espaços de jurisdição e controlo das políticas dos estados/governos, abrange e acolhe 
em si muitas pessoas diferentes. 
É a partir desta ideia, que abala o nosso pensamento, que apresentamos alguns 
“sinais” que, em muitas partes, para não dizer em todas, consideramos serem 
contribuições pertinentes quanto ao projeto, criação e desenvolvimento do que é a 
Escola enquanto instituição do Estado que, por sua vez, o promove através da 
escolarização das populações dos territórios que governa. 
 
2. Resenha histórica do percurso de ensino/instrução em Angola no tempo 
colonial 
Angola esteve submetida durante séculos a um processo de colonização. Durante 
todo esse período, nunca houve sinais suficientemente visíveis para equacionar a 
implantação de Escola como instituição formal, com um trabalho organizado, como a 
temos hoje, de escolarização de massas ao serviço do Estado. 
Antes da independência de Angola, proclamada a 11 de Novembro de 1975 pelo 
Doutor António Agostinho Neto, fizeram-se sentir alguns indícios de disseminação do 
ensino escolar, com génese no período de evangelização ligada, sobretudo, à Igreja 
Católica e à Igreja Protestante. Na sua ação evangelizadora, os Jesuítas, em particular, 
desenvolveram diligências para ensinar a ler, a escrever e a contar, nativos de Angola 
(Gonçalves, 2000). 
Segundo Zau (2000:73-74), “o cristianismo e a instrução difundiram-se 
amplamente” no período da missionação evangelizadora entre 1506 a 1543 e, de acordo 
com Gonçalves (cit. Ngaba, 2012:117-118), “fundaram-se escolas primárias 
elementares no Kongo2 e escolas de gramática” onde se ministravam “lições de 
português e noções de latim, história e matemática”. 
Ainda na região do Kongo, em 1514, os Jesuítas tinham fundado escolas primárias e 
em 1607 tinha surgido o primeiro colégio missionário em Luanda, autorizado pelo então 
                                                          
2 Kongo é a região do norte de Angola onde Diogo Cão, na sua primeira viagem de descoberta da costa 
atlântica, entre 1482 a 1484, estabeleceu os primeiros contactos com o nativo angolano, então designado 
reino do Kongo. 
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governador-geral, o Doutor Jerónimo de Almeida, que tinha como finalidades, não só 
formar futuros sacerdotes como também instruir jovens leigos (Ibidem). 
Santos (2000) e Farinha (1942) (cit. Ngaba, 2012:118) afirmam que a formação 
eclesiástica, a assistência social e o ensino especializado, quer científico quer técnico, 
estavam nas mãos da Igreja sem que “nenhuma outra força se propusesse sequer fazer-
lhes concorrência” (Ibidem). 
A situação hegemónica em que a Igreja se encontrara durante séculos, até 1759, em 
Portugal e, consequentemente, em Angola, foi posta em causa com a chamada “reforma 
pombalina”. É a partir deste momento que começam, efectivamente, as iniciativas que 
consideramos de acordo com o alargamento da escolarização à então designada 
província ultramarina de Portugal, Angola. 
 
2.1 A chegada do modelo escolar português em Angola 
Em meados do século XVIII, o Marquês de Pombal influenciado por muitos 
outros reinos europeus (por exemplo a França, a Rússia e a Polónia, que reconheciam a 
entidade/autoridade do Estado e arrancaram com projeto educacional, a partir do ponto 
de vista político, propriamente dito), questionou a situação hegemónica da Igreja 
Católica, enfrentando particularmente os Jesuítas, que desenvolviam em Portugal algum 
trabalho parecido com a escola pública. O Marquês de Pombal procurou fazer uma 
revolução para o que perseguiu e expulsou os Jesuítas, alguns dos quais, foram para o 
Brasil e outros para a Espanha, enquanto outros seriam mortos em Portugal. Depois 
nacionalizou todos os bens e as propriedades que eram deles e assim, acabando com a 
influência jesuítica na educação, abriu espaço para o ensino público de iniciativa estatal 
em Portugal e, consequentemente, em Angola.  
Santos (cit. Ngaba, 2012:119) descreve essa fase desta maneira: 
“O ensino e as obras pias ficariam ressentidos de um vazio que o aparelho 
governamental se empenhou em colmatar. Assiste-se a um período de laicização da 
ação missionária no ultramar. Antes do decreto da expulsão (3 de Setembro de 1759) o 
Marquês de Pombal, por decreto de 28 de Junho de 1759, havia retirado aos Jesuítas o 
exclusivo do ensino secundário através do estabelecimento de um novo plano de 
estudos. O ensino ficava superiormente confiado a um diretor de estudos de nomeação 
régia que teria à sua disposição comissários como seus delegados cobrindo o reino e as 
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áreas ultramarinas. [...] Por efeito deste decreto foi nomeado o comissário em Angola o 
desembargador Dr. João Delgado Xavier que, em 11 de Agosto de 1765, dava à 
execução em Luanda ao estabelecimento e reformulação do ensino público secundário, 
praticamente inexistente desde 1760”. 
Para Santos (1998: 109), o sector escolar, propriamente dito, começa a expandir-
se em Angola, no século XIX - XX, entre 1845 e 1919, quando se cria o ensino primário 
oficial, o estabelecimento do ensino liceal e se abandonam as leis que proibiam a 
atuação do clero regular nos postos missionários. Como podemos ler, 
“O ensino oficial surge, em Angola, em meados do século XIX, considerando-se como 
ponto de partida o decreto de 14 de Agosto de 1845, assinado por Joaquim José Falcão e 
pela rainha D. Maria II. Enfrentavam-se aqui duas correntes da opinião pública, 
defendendo uma o ensino ligado à missionação e preferindo a outra uma escolaridade 
que se fosse separando e distinguindo dela. Os primeiros sabiam que todo o ensino 
havia sido ministrado à sombra dos missionários; os outros reconheciam a necessidade 
de dar novo incremento à atividade escolar e sabiam que, na Europa e mesmo em 
Portugal, o Estado chamava a si este encargo e este direito, com resultados satisfatórios. 
O decreto de 1845 procurou dar satisfação às exigências da população civilizada e 
tentou harmonizar as duas correntes, dando a cada uma delas o valor que na realidade 
tinha e a satisfação a que aspirava. Procurou igualmente fixar a responsabilidade do 
Estado no campo educativo e organizou o ensino em dois graus, o elementar e o 
complementar (ou principal). Além destas escolas, já próprias de povoações e 
populações evoluídas e progressivas, não deixava de admitir a hipótese de haver escolas 
rudimentares, que dificilmente se poderiam manter, pois o condicionalismo era-lhes 
francamente desfavorável. Mesmo as que funcionavam nas cidades principais, Luanda 
ou Benguela, poderiam ser englobadas na classificação de rudimentares, pois o nível do 
ensino e a sua extensão eram bastante limitados. As ordens religiosas tinham sido 
expulsas dez anos antes e não se extinguira ainda o eco do acontecimento nem se 
colocavam de acordo os partidários das duas atitudes contrárias” (Santos, 1998:110) 
Por sua vez, segundo Zau (2002:90), pelo decreto de 14 de Agosto de 1845, 
assinado por Joaquim José Falcão, o Estado chamou a si, em Angola, a responsabilidade 
no campo educativo e organizou o ensino em dois graus – o elementar e o principal. Por 
outro lado, este mesmo decreto, para além de organizar o ensino em novas bases, 
laicizou-o, como fez na metrópole. Este passou a constituir um ramo da administração 
pública, substituindo assim o ministério exercido pelas missões. Mas foi necessário 
utilizar os párocos para cumulativamente ministrarem o ensino; porém, com nomeação 
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separada para estas funções. Até esta data não existia em Angola qualquer estrutura 
tradicional de ensino. 
É de salientar que o início do funcionamento da atividade instrutiva em Angola 
pautou-se pela quase ausência de estrutura física. Segundo Santos (1998), em 1846, 
encontravam-se em Luanda duas escolas primárias, uma para o sexo feminino e outra 
para o sexo masculino, e outras duas escolas em Benguela, mas estas estavam ainda 
vagas. Tanto é assim que naquele ano o total de alunos(as) nos considerados 
estabelecimentos de ensino era de 174 em toda Angola (Ibidem: 110), e 
aproximadamente passados vinte anos, em 1863, contavam-se em toda Angola apenas 
24 escolas públicas remodeladas – as antigas estruturas jesuítas, organizadas e 
adaptadas às exigências do tempo (Ibidem: 311). 
Foi a 18 de Dezembro de 1847 que se publicou, também em Angola, um texto 
sobre como deveriam ser organizados os trabalhos da instrução no ensino de então, no 
que diz respeito a tempos letivos, às horas de duração de cada aula e ao número de aulas 
por semana; assim como, como se organizavam as classes e quais os métodos de ensino 
a adotar (Ibidem: 114); a duração dos períodos de interrupção de aulas – 3 dias no 
Carnaval e duas semanas no Natal, na Páscoa e no mês de Setembro (Ibidem: 119). 
Os(as) professores (as) do ensino primário eram nomeados com a categoria de interinos 
pelo governador-geral de Angola e a nomeação dos professores e professoras da Escola 
Principal era reservada ao ministro (Ibidem: 115). 
Podemos dizer que [a expansão da escolarização em Angola] está ligada ao 
grande movimento civilizacional da Modernidade, que se sucedeu à cultura da Idade 
Média, na qual imperava a aristocracia feudal, começando a impor-se, então, o “contrato 
social” do Estado. 
No regime da aristocracia feudal, o poder político era exercido por um pequeno 
grupo de indivíduos da elite, escolhidos pela nobreza, para preservar o prestígio social e 
os privilégios herdados das áreas científicas, religiosas e artísticas. “Aristocracia” (do 
grego, aristokrateia)3 significa “governo dos melhores”; é uma forma de organização 
social e política em que o governo é monopolizado por uma classe privilegiada, a 
“classe social superior”. 
                                                          
3 Significado retirado de www.significados.com.br/aristocracia/ no dia 05 de Novembro de 2015.  
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Terminado o estado da “aristocracia feudal” surge o estado de “contrato social”, 
uma declaração de compromisso e honra, que o Estado estabelece com os cidadãos, 
garantindo segurança, regulação política e social, cidadania, democracia, liberdade e 
justiça. Por outras palavras, o Estado do contrato social compromete-se a garantir a 
educação, a saúde, os direitos políticos e civis, mas sobretudo, o direito à educação. 
 
2.2. Influência da instrução escolar portuguesa em Angola4 
O projeto educativo em Portugal só se consolida quando é implementada a 
Primeira República, com a morte do Rei de Portugal. Por outras palavras, a Escola 
enquanto projeto político de educação massificada só se afirma em Portugal com a 
queda da aristocracia feudal e a implantação da Primeira República, em 1910. É neste 
pequeno período de 16 anos que se dá início ao ensino em massas que mais tarde, 
depois do 25 de Abril de 1974 – a Segunda República – se vai consolidar.  
Em 1910, a revolução industrial já tinha feito disparar há bastante tempo o 
desenvolvimento na Inglaterra, na França, na Alemanha e nos países do norte da 
Europa. Porém, Portugal é, na mesma época, um país onde o desenvolvimento cultural e 
tecnológico são praticamente nulos, a taxa de analfabetismo é da ordem dos 60-70% e 
onde a fome é generalizada. 
A ideia da ação política da Primeira República era combater o atraso cultural, 
tecnológico e empresarial em que se encontrava Portugal em relação ao resto da Europa. 
A frase “a par do pão, a educação é o bem mais precioso dum povo” torna-se, então, a 
palavra de ordem. O movimento republicano cria escolas e escolas-oficinas em um 
projeto de coeducação, em que as meninas e os meninos aprendem misturados; alarga a 
escolaridade obrigatória para quatro anos e em algumas áreas para cinco; cria novos 
liceus e funda a Universidade do Porto.  
O problema da Primeira República é que os republicanos eram homens de 
retórica e debate; a Primeira República foi um movimento plural cheio de dissonâncias, 
e em 16 anos Portugal teve 48 governos. A certa altura, as pessoas cansam-se de tantos 
debates e assim se criam as condições para o surgimento de um “salvador da pátria”. 
                                                          
4 Dados recolhidos a partir das aulas da Disciplina de Gestão e Organização do Trabalho Pedagógico, 
lecionadas pela Professora Doutora Ariana Cosme, no primeiro semestre do ano letivo de 2015-2016, na 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto. 
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Em 28 de Maio de 1926, assiste-se a um golpe militar, acabando com a Primeira 
República e implementando uma ditadura que vai durar 48 anos. 
Cansado das quezílias, o povo vê o ditador Salazar como um homem honrado – 
alguém que põe ordem em casa e nas contas públicas e acaba com os custos das 
discussões. Salazar era uma figura sinistra que dizia “tudo pela nação e nada contra a 
nação”; “nós somos grandes e grandiosos”; “somos e temos território do mar até aos 
Urais”. Assim, este era o mapa onde o regime difundia a escola: em Portugal encaixava-
se o Brasil, Angola, Moçambique, Cabo Verde, São Tome e Príncipe, Guiné Bissau e 
até a Índia.  
As medidas que Salazar vai tomar em relação à Escola são exatamente no 
sentido contrário do movimento republicano. A Escola nunca é um projeto neutro e, 
portanto, representa, na perspectiva de Salazar, um perigo ideológico. Portugal passa a 
proibir a coeducação, voltando a ter escolas para meninas e escolas para meninos, o que 
dura até o 25 de Abril; a escolaridade obrigatória é reduzida para 3 anos; aumenta o 
rácio professor-aluno, passando a haver salas com 70 alunos, sendo o normal salas com 
40 alunos; muitas escolas são fechadas e em seu lugar abrem “postos de ensino”. A 
qualidade dos cursos diminui claramente. 
Chegou-se ao ponto de serem encerradas as escolas de formação de professores. 
Salazar defendia que os dirigentes escolares eram suficientes. Os pais compravam 
apenas um posto de ensino para os seus filhos. Quem dava aulas nos postos de ensino 
não eram os professores. Eram, quase sempre, senhoras com boa conduta moral, 
indicadas pelo presidente da junta de freguesia, pelo munícipe, pelo homem da casa do 
povo, mas com o atestado do pároco da paróquia, alguém de boa família e de boa índole 
moral. Ensinavam apenas a ler, a escrever e a contar. 
Este não se tratava de um projeto de educação, mas de um projeto de instrução 
que tinha como objetivo ensinar a ler, escrever e contar. Para ensinar a ler, escrever e 
contar não é necessário ser-se um profissional especializado. As escolas de “magistério” 
só foram abertas em 1942 por imposição da Europa. A II guerra mundial estava a acabar 
e a Europa questionava como era possível, depois da revolução industrial e em pleno 
mundo tecnológico, Portugal não formar sequer um professor. 
Era obrigatório por lei que todas as salas de aula tivessem um crucifixo. E ao 
lado do crucifixo, dois quadros – a fotografia de Salazar como do Presidente do 
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Conselho e a fotografia do Presidente da República. A Escola (reduzida a posto de 
ensino) não era laica. O ensino tinha-se tornado cada vez mais do tipo doutrinário. 
Percebe-se então que o projeto de educação salazarista é um projeto inquietante, 
porque "alargando-se a escola fica-se a pensar melhor, a refletir e a colocar questões". 
Pelo contrário, colocando-se mais alunos em cada sala de aula, a ação do professor 
torna-se menos efetiva sobre cada aluno. Há um professor para garantir apenas as bases 
da instrução, mas não propriamente para educar. Para implementar as bases da educação 
precisa-se de tempo; precisa-se de olhar olhos nos olhos e ter condições para exercer as 
formas educativas. Salazar aumenta o número de crianças por sala de aula, claramente, 
para diminuir a qualidade efectiva da influência educativa mais esclarecida, do mesmo 
modo que desqualifica a profissão docente e empobrece os currículos escolares. 
 
2.3 O início do alargamento da rede escolar e do acesso à escola em Angola 
Segundo Santos (1998:311), até 1952, havia em Angola apenas trinta e sete 
indígenas com o curso do liceu completo, o que mostra a pequena percentagem dos que 
frequentavam a Escola. Com o aumento da população, a percentagem do analfabetismo 
aumentava também. 
Segundo Samuel Carlos Vitorino5 (2012:2), 
“O colonialismo português começou a realizar investimentos razoáveis no domínio da 
educação somente a partir da década de 60 em consequência da pressão política e 
militar dos Movimentos de Libertação Nacional e do intenso trabalho político e 
diplomático da comunidade internacional, alargando assim a rede escolar e permitindo o 
acesso de angolanos na função docente-educativa”. 
No período de 1960 a 1974, dois factores determinantes incentivaram a expansão de 
mais infraestruturas físicas escolares e, consequentemente, o aumento de alunos 
inseridos na rede escolar das diversas regiões de Angola – primeiro factor: a vontade de 
apaziguar as pretensões de autodeterminação no seio das populações; segundo factor: a 
grande pressão política e diplomática da comunidade internacional, dos acontecimentos 
                                                          




do dia 4 de Fevereiro de 1961, em que começa a luta armada contra o colonialismo 
português. 
Como observa Santos (1998:627-731), foi neste período que a política colonial 
alargou em Angola a rede escolar por todo o país, contando-se, então, mais de duzentas 
escolas primárias e mais de mil e trezentos postos escolares. Esta expansão foi seguida 
por um alargamento idêntico no ensino liceal. 
 
3. Escolarização de massas em Angola após o 11 de Novembro de 1975 
Depois da proclamação de independência (11 de Novembro de 1975), Angola 
depara-se com a inexistência de uma lei de bases que orientasse o sector da educação. 
Por esse motivo, adoptou a Lei de Bases do sistema de ensino do regime colonial. 
Porém, o sistema de ensino do regime colonial tinha sido ultrapassado. No entanto, para 
Angola, este sistema devia ainda continuar por mais alguns anos letivos. 
O sistema de educação colonial em Angola, além de ser caracterizado como 
inapropriado para um Estado que se encontrava a dar os primeiros passos, estava 
limitado não só pela insuficiência de profissionais qualificados como pela ausência de 
infraestruturas, equipamentos e materiais de ensino. Em certa medida, estas 
insuficiências dificultaram a ação do novo executivo angolano para satisfazer, no 
imediato, os anseios das pretensões populacionais que acabavam de ver alcançada a sua 
soberania, mas não viam serem chegados os tempos de usufruir dos seus direitos 
educacionais e de cidadania. 
Alcançada a independência, e antes mesmo do sector da educação implementar a 
reforma educativa, Angola usufruía de condições favoráveis, no seio da população, para 
a expansão da rede escolar e para uma escolarização de massas. O novo país deparava-
se com uma grande parte da sua população em situação de analfabetismo e, 
consequentemente, de pobreza extrema, realidade herdada do longo período de 
colonização portuguesa. 
Segundo Liberato (2014:1018), 
“[…] a primeira alteração registada, prende-se com a aprovação da lei n. 4, de 9 de 
Dezembro de 1975, que nacionaliza o ensino e cria um Sistema de Ensino Geral, de 
formação técnica e profissional, assumindo o Estado a responsabilidade de oferecer 
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educação a todos os angolanos. Em 1977 foi publicado o decreto n. 26/1977, que estruturou 
a política educativa como meio de consolidação da independência nacional e definiu a 
educação como um direito assente nos princípios6 da universalidade, livre acesso e 
igualdade de oportunidades no acesso à escola e à continuação dos estudos, bem como a sua 
gratuitidade no seu sentido mais amplo”. 
Segundo a autora, o governo angolano estabeleceu a educação como principal 
prioridade política, dirigindo para esse sector “grandes investimentos, numa tentativa de 
ultrapassar os fracassos do regime colonial”.  
Nas palavras de Liberato,  
“Em 1976, iniciaram-se as campanhas de alfabetização por todo o país, em escolas, 
empresas, fábricas, aldeias rurais, instituições militares, dando continuidade ao trabalho 
que já era realizado nos acampamentos militares, aquando da luta pela independência” 
(Liberato, 2014:1018). 
Segundo Neto (2010:197), 
“[…] pouco depois da independência, foi elaborado o plano nacional de ação para a 
educação de todos, do qual constavam as seguintes matérias: alfabetização de crianças e 
adultos; aumento da rede de ensino; formação e aperfeiçoamento dos docentes. Este plano 
educativo foi aprovado em 1977. O governo desenvolveu o novo sistema de educação e 
ensino com as seguintes características: uma maior oportunidade de acesso à educação; 
continuidade de estudos e gratuidade do ensino”. 
A situação socioeducativa no novo território independente merecia muita atenção, 
uma vez que era visível o problema da elevada taxa de analfabetismo e a extrema 
pobreza no seio da população. Segundo Zau (cit. Liberato, 2014:1020), o executivo 
angolano implementou, para além da conhecida “Primeira Reforma Educativa” do 
sistema de ensino em 1977, a priorização no sector da educação, com grandes 
investimentos, tendo em vista “a formação do novo cidadão angolano, com uma nova 
personalidade, moldada nos ideais nacionalistas”. Assim, diminuía consideravelmente o 
índice de analfabetismo no seio da população angolana. 
Em função do elevado índice de analfabetismo na população angolana, Samuel 
Carlos Vitorino (s/d) acusa o ensino colonial de ser “discriminatório”: 
                                                          
6 Segundo Ermelinda Liberato, Professora da Universidade Agostinho Neto, em Luanda, esses princípios 
constaram do Sistema Nacional de Educação e Ensino da República Popular de Angola, aprovado em 
1977 e implementado a partir de 1978. 
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“Na essência, o ensino colonial era manifestamente discriminatório para os angolanos, pois 
a política educativa colonial não permitia o acesso democrático das populações aos serviços 
educativos, o que explica os elevados índices de deficiente escolarização geral da 
população”. 
Para Mazula (1995:169), comparando o regime de ensino colonial com o da época 
de Angola independente, a escolarização da época colonial era seletiva e 
discriminatória, enquanto a Escola da época de Angola independente garante a todos os 
cidadãos oportunidades iguais de acesso à Escola, mesmo com ausência de qualidade. 
Para este autor, as populações preferiam “ter alunos, recebendo aulas ao ar livre, à 
sombra de uma árvore, sentados no chão ou albergados num alpendre abandonado, a ter 
poucos alunos selecionados em salas de aula convencionais, tecnologicamente bem 
equipadas”. 
Para Ngaba (2012:131-132), a primeira reforma educativa em Angola teve as suas 
raízes no “I Congresso do Movimento Popular de Libertação de Angola”, no qual 
“[…] foi aprovado o diploma orgânico que atribuía ao Ministério da Educação de Angola 
(MED) a competência de implementar a política educativa definida e aprovada neste mesmo 
congresso. (…) e fora encarregue, de entre outras tarefas,: a) definir e estruturar o sistema 
de ensino mais conveniente para o País, de acordo com os princípios fundamentais do 
MPLA; b) planificar e organizar a alfabetização de todo o povo angolano; c) planificar, 
organizar e executar as principais tarefas de seguimento da alfabetização; d) criar as 
condições para que todas as crianças em idade escolar fossem efetivamente escolarizadas; e) 
formar e recrutar os professores necessários para que se generalizasse o ensino em todo o 
país; f) elevar constantemente a qualidade do ensino; g) manter um intercâmbio ativo com 
os países amigos e organizações internacionais, no campo da educação e investigação 
científica (Angola, Diário da República, 15.03.1977, artigos 1º e 21º)”. 
É em função da elevada taxa de analfabetismo, de 85%7, herdada do tempo colonial, 
que o Estado angolano toma medidas imediatas. Para concretizar o que tinha sido 
projetado pelo I Congresso do MPLA, o então Ministério da Educação de Angola tem 
fundamentos suficientes para implementar uma reforma no sector educativo e responder 
ao índice de analfabetismo da população angolana. 
                                                          
7 Segundo o relatório do PNUD (2002:26), Angola é considerado um dos países com mais elevada taxa 
do analfabetismo do mundo. 
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Com a aprovação da primeira reforma educativa em Angola, o executivo angolano 
assume o compromisso de massificar a rede escolar e tornar o ensino primário 
obrigatório e gratuito para todo o cidadão do território nacional angolano. Desta forma, 
a Província do Moxico teve os primeiros sinais excecionais daquilo que viria a ser um 
primeiro projeto da expansão da rede escolar na região, depois de aproximadamente 
trinta anos. 
É de realçar que, à semelhança do que tinha sucedido em Portugal em 1759, com o 
Marquês de Pombal, o estado angolano, por falta de infraestruturas suficientes capazes 
de dar resposta à grande afluência de alunos no sistema de ensino formal, confisca as 
estruturas e bens da Igreja Católica, ligadas ao ensino (CEAST, 1987:22), estruturas 
essas devolvidas à Igreja a partir de 1992, depois de o país ter implementado, como 
afirma Neto (2010:189), uma “nova forma de governo” que surge com a realização das 
primeiras eleições democráticas em Angola. Assim, a forma do “governo de caráter 
marxista-leninista” tinha terminado no país e começava, então, “o governo 
democrático”. 
No período imediatamente posterior à Independência, o sector da educação não teve 
grande êxito na implementação do projeto de escolarização em massa e no combate ao 
analfabetismo e, muito menos, na diminuição da pobreza e afirmação da cidadania. Pelo 
contrário, foi uma fase em que se destruíram as poucas estruturas que o país possuía no 
sector educativo. Zau (cit. In Liberato, 2014:1020) salienta que este foi um período 
complicado por causa da intensificação da guerra civil e, com ela, 
“[…] as pesadas destruições de infraestruturas escolares, particularmente nas áreas rurais, o 
absentismo no seio dos professores, a baixa frequência escolar e as limitações no 
Orçamento Geral do Estado para fazer face às necessidades de investimento em recursos 
humanos e infraestruturas fizeram decrescer o número de matrículas no ensino de base 
regular nos anos seguintes, tendo passado de 1.736.552 alunos matriculados no ano letivo 
de 1980/1981 para 1.220.210 alunos matriculados no ano letivo de 1984/1985”. 
A expectativa do executivo angolano e dos responsáveis da região do Moxico em 
diminuir a elevada taxa de analfabetismo, melhorar o ensino e a aprendizagem, e 
implementar o projeto da expansão da rede escolar em toda a Província e em todo país, 
foi diminuindo, pouco a pouco, graças ao início da guerra civil, por causa da qual quase 
todo o orçamento do Estado era gasto pelo sector da defesa militar, e as escassas 
infraestruturas do ensino eram transformadas em bases e quartéis militares. 
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A guerra civil em Angola privou não só o crescimento do sector educativo, mas 
arruinou consigo todo o sector social, com consequências irreparáveis para a população 
de todo o país. Segundo Liberato (2014:1021), 
“[aquela] “explosão escolar” apresentou aspetos negativos quanto à complexidade da gestão 
e organização do trabalho pedagógico num interior de infraestruturas degradantes, facto que 
muitas vezes acelerou o encerramento de várias instalações, como “bibliotecas, sanitários, 
ginásios e refeitórios”. 
Os diversos constrangimentos provocados pela guerra civil em Angola contribuíram 
para a descredibilização e para o empobrecimento do sector da educação depois de 
Angola alcançar a liberdade e ter proclamado a Independência. O povo angolano só 
começa a sentir os efeitos benéficos da autonomia após o 4 de Abril de 2002. 
 
3.1. Caracterização da escolarização na Província do Moxico durante a guerra civil 
No período que durou a guerra civil em Angola, o ensino escolar na Província do 
Moxico restringia-se apenas à cidade de Luena (sede capital da Província do Moxico).  
Nesta cidade, as infraestruturas escolares eram insuficientes para responder à 
demanda populacional em idade escolar, e por esse motivo, as salas de aulas estavam 
superlotadas. As escolas existentes estavam desprovidas de mobiliário escolar, isto é, de 
carteiras; as crianças tinham que levar uma cadeira de casa para poder sentar-se, ou 
então, apanhar pedras ou blocos ao redor da escola, latas de leite vazias para acomodar-
se na sala. As aulas eram ministradas sem, praticamente, quaisquer recursos didácticos. 
Quando existia algum material de ensino (quadro preto, giz, apagador, manual para o 
professor, cadernos, lápis e esferográficas), este era insignificante. As aulas eram 
lecionadas em locais impróprios, como capelas de igrejas, armazéns e debaixo das 
árvores. A maioria dos professores lecionavam com um baixo nível académico e, 
muitos desses, sem preparação pedagógica. (Enxerto da entrevista D3). 
 
3.2. Enquadramento contextual sociopolítico e económico da Província do Moxico 
após o alcance da paz no País a 04 de Abril de 2002 
Desde a independência (11 de Novembro de 1975) até o alcance da paz (04 de 
Abril de 2002), Angola viveu em conflito armado, o qual impediu e retardou o 
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desenvolvimento da vida no sector social, em todas as ramificações que este sector 
implica. 
No sector da educação, essa situação política, que se viveu muito tempo no país, tornou 
impossível o projecto da expansão da rede escolar em muitas áreas do país, e em 
particular, na Província do Moxico. Em determinado momento, com o fim do conflito 
armado, a política educativa começa a preocupar-se em expandir a rede escolar até 
locais onde nunca antes tinha chegado a escola. Neste sentido, nota-se um esforço por 
parte da política executiva, referente à expansão da rede escolar em todo país, e na 
região leste, em particular.  
A Província do Moxico é a região a que se refere este estudo. Não sendo das 
mais populosas, é, porém, uma das maiores regiões/províncias de Angola, com uma 
superfície de 223.023 km2, onde vivem 727.594 habitantes, sendo 353.986 do sexo 
masculino e 373.608 do sexo feminino. A língua predominante naquela região é o 
Cokwe. 
A região do Moxico foi particularmente atingida pelo sofrimento no período do 
conflito armado, iniciado logo após a independência de Angola (11 de Novembro de 
1975), conflito que se prolongaria até 04 de Abril de 2002, com o estabelecimento da 
paz. Como consequência da prolongada guerra civil, as instituições do Estado, ligadas 
ao sector social (habitação, saúde, educação e vias de comunicação – estradas, pontes) 
estavam acentuadamente fragilizadas. Entretanto, os primeiros cinco anos da 
estabilização da paz em Angola foram vividos sob o natural receio de um possível 
regresso do conflito.  
Nessa altura, o sector da educação começava a viver com um novo programa: a 
2ª reforma, aprovada pela Assembleia da República a 31 de Dezembro de 2001, apoiada 
pela Lei nº 13/01, Lei de Bases do Sistema de Educação. 
A 1ª reforma, implementada no País, tinha sido iniciada em 1978, dois anos após 
a independência, enquanto a 2ª reforma começaria a ser implementada em 2004, 2 anos 
depois da instauração da paz em Angola. 
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Segundo R. de Angola, (2001:43)8, o programa da 2ª reforma educativa estava 
dividido em três períodos de ações estratégicas traçadas para o sector da educação: o 
período da “Emergência (2001-2002), o período da Estabilização (2003-2006) e o 
período da Expansão e Desenvolvimento (2006-2015)”. Demos preferência ao período 
entre 2008 e 2015, fundamentalmente, porque o programa do Executivo Angolano 
intensificou a sua aposta no sector da educação na Província do Moxico, sobretudo a 
partir de 2008.  
Por coincidência, o programa do executivo angolano depois dos períodos da 
Emergência e da Estabilização, a Expansão e o Desenvolvimento do programa da 
reforma educativa começa a ser executado nas diversas regiões do país depois das 
eleições gerais de 2008. É a partir daqui que entendo avançar com o estudo para 
procurar perceber três dimensões no alargamento da escolarização na região do Moxico, 
em Angola. A dimensão que tem a ver com as infraestruturas construídas (em termos 
quantitativos); a dimensão da adesão dos alunos aos serviços de ensino; e a dimensão da 
resposta às duas dimensões anteriores (enquadramento de mais pessoal docente e não 
docente). 
Até 2007, todos os serviços ligados à escolarização estavam localizados na sede 
da região, na cidade de Luena, sendo difícil para os outros municípios cooperarem no 
serviço de escolarização de massas. Só depois de estabelecida a paz, tal foi possível. 
Esta foi a razão pela qual procurei trazer o programa da 2ª da reforma educativa, para 
servir de estudo de caso sobre o processo de escolarização daquela província, onde a 
escolarização só então, verdadeiramente, começou. 
A Província do Moxico, em Angola, através do seu executivo governamental, 
intensificou a sua aposta no sector da educação, sobretudo a partir de 2008, com a 
implementação de vários serviços educacionais. Essa província foi a mais conhecida e 
conotada, a nível do país, como “berço da guerra fratricida” que o país viveu entre 1976 
e 2002. Sendo uma das maiores províncias de Angola, em termos da extensão territorial, 
foi também uma das mais afetadas pelo conflito armado que o país conheceu durante 
muitos anos. Consequentemente, foi simultaneamente vítima do agravamento do 
analfabetismo e da extrema vulnerabilidade, com as manifestações de maior pobreza a 
nível do país ao longo dos últimos anos. 
                                                          




Em termos estatísticos, no período anterior a 2004, a região de Moxico é 
caracterizada por um enorme atraso na escolarização da sua população, como 
consequência da guerra, mas também pela falta de investimento na rede escolar. 
Segundo alguns dados a que tivemos acesso, a Direcção Provincial da Educação da 
região controlava, aproximadamente, menos de cem (100) escolas num universo de 
mais de 400 a 500 mil de habitantes. O número de alunos/alunas inserido no sistema de 
ensino oscilava entre os cem e os cento e vinte mil que estudava em toda a Província. 
Tinha como recursos humanos sob seu controlo entre dois (2.000) mil e três mil (3.000) 
docentes incluindo os administrativos e não docentes. O sector da educação começa a 
sentir o efeito das mudanças, no sentido evolutivo e favorável, apenas a partir do ano 
2007 e, sobretudo, a partir do ano 2008. 
Salientamos que o fenómeno da expansão da rede escolar é generalizado em 
todo o país, sendo a política educativa do país, centralizada. E esta centralidade do 
Executivo Angolano concretiza-se, na prática, em cada uma das Províncias, que são 18 
regiões do país. Em cada sede da região/província existe uma Direção Provincial de 
Educação ligada (no sentido normativo) à Direção central das dezoito províncias do 
País; isto é, à “Direcção Nacional” com sede em Luanda, em representação do 
Ministério da Educação de Angola.  
 
3.3. Estrutura do sistema educativo angolano segundo a Lei nº 13/01-Lei de Bases 
do Sistema de Educação de Angola 
A Lei de Bases do Sistema de Educação de Angola (Lei nº 13/01 de 31 de 
Dezembro de 2001) no artigo 1º do capítulo I, define o sistema de educação como sendo 
“o conjunto de estruturas e modalidades, através das quais se realiza a educação, 
tendentes à formação harmoniosa e integral do indivíduo, com vista à construção de 
uma sociedade livre, democrática, de paz e progresso social”. 
O artigo 2º, relativamente ao “âmbito” diz que, 
“ […] o sistema de educação assenta na Lei Constitucional, no plano nacional e nas 
experiências acumuladas e adquiridas a nível internacional e, desenvolve-se em todo o 
território nacional e a definição da sua política é da exclusiva competência do estado, 
cabendo ao Ministério da Educação a sua coordenação. As iniciativas podem pertencer 
ao poder central e local do Estado ou a outras pessoas singulares ou colectivas, públicas 
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ou privadas, competindo ao Ministério da Educação a definição das normas gerais de 
educação, nomeadamente nos seus aspectos pedagógicos e andragógicos, técnicos, de 
apoio e fiscalização do seu cumprimento e aplicação […]”. 
No capítulo III (Organização do sistema de educação), na secção I (Estrutura do 
Sistema de Educação), no artigo 10º, número 1, diz-se que a educação se realiza através 
de um sistema unificado, constituído pelos seguintes subsistemas de ensino, 
designadamente: a) subsistema de educação pré-escolar; b) subsistema de ensino geral; 
c) subsistema de ensino técnico-profissional; d) subsistema de formação de professores; 
e) subsistema de educação de adultos; f) subsistema de ensino superior. 
O número 2, do mesmo artigo 10º, diz que o sistema de educação estrutura-se em três 
níveis: a) primário; b) secundário; c) superior. 
O nº 3 diz que, 
“ […] no domínio da formação de quadros para vários sectores económicos e sociais do 
País, sob a responsabilidade dos subsistemas do ensino técnico-profissional e da 
formação de professores, a formação média, técnica e normal, corresponde ao 2º ciclo 
do ensino secundário, com a duração de mais um ano dedicado a profissionalização, 
num determinado ramo com carácter terminal”. 
Assim, é no interior da organização e estrutura do subsistema de ensino geral 
que isolamos o caso do “ensino primário” e do “ensino secundário do 1º ciclo” para 
merecer a nossa atenção nesta investigação. 
O artigo 14º da LBSE define o subsistema de ensino geral como “o fundamento 
do sistema de educação para conferir uma formação integral, harmoniosa e uma base 
sólida e necessária à continuação de estudos em subsistemas subsequentes” e, no artigo 
17º, refere “o ensino primário, unificado por seis anos, constitui a base do ensino geral, 
tanto para a educação regular como para a educação de adultos e é o ponto de partida 
para os estudos a nível secundário”. Finalmente, o artigo 19º diz que “o ensino 
secundário, tanto para a educação de jovens, quanto para a educação de adultos, como 
para a educação especial, sucede ao ensino primário e compreende dois ciclos de três 
classes: a) o ensino secundário do 1º ciclo, que corresponde às 7ª, 8ª e 9ª classes; b) o 
ensino secundário do 2º ciclo, organizado em áreas de conhecimentos de acordo com a 
natureza dos cursos superiores a que dá acesso, e que compreende as 10ª, 11ª e 12ª 
classes” (LBSE, p. 7-8). 
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É de salientar que no ano 2008, ou talvez mesmo a partir de meados de 2007, a 
vida da educação da província do Moxico mereceu destaque. Por um lado, em virtude 
da estabilidade política na região e no país em geral. Com a paz estabelecida a 04 de 
Abril de 2002, é restabelecida a confiança que permite uma maior segurança na 
circulação de pessoas e bens em quase toda a região (excepto em alguns troços por 
perigo de existirem minas). Por outro lado, graças às eleições gerais no País. Este facto 
merece destaque, uma vez que levou todos os partidos que se apresentaram a sufrágio a 
apresentarem o seu compromisso para com o sector social, em geral, e educacional, em 
particular; e por o partido vencedor, através do executivo constituído para governar o 
país durante o período previsto na lei e na Constituição da República, procurar 
concretizar o prometido em período eleitoral. As eleições realizadas no ano 2008 foram 
ganhas pelo partido do “Movimento Popular de Libertação de Angola – MPLA” que, 
por sua vez, venceu as eleições de 2012 e, consequentemente, continua com as 
responsabilidades governativas do País. 
 
3.4. Oferta educativa existente a nível da Província do Moxico 
De acordo com a experiência adquirida durante dez anos de docência e gestão de 
escola, podemos afirmar que esta é a oferta educativa atual na Província do Moxico: [1] 
o ensino pré-escolar (creche); [2] o ensino primário; [3] o ensino secundário: 
subdividido em dois ciclos – o do 1º ciclo e o do 2º ciclo; [4] o ensino de formação de 
professores(as); [5] o ensino de formação de técnicos de saúde; [6] o ensino de 
formação de técnicos da administração e gestão; [7] o magistério; [8] o ensino de 
alfabetização e educação de adultos; [9] e um polo do ensino superior. 
O ensino pré-escolar (creche), durante o período que nos propusemos analisar 
(2008-2015), apresentou uma paragem significativa em toda a Província. Aliás, mesmo 
antes de 2008, este ensino, que alberga crianças dos três meses (creche) aos cinco anos 
de idade (jardim de infância), havia parado na única instituição estatal existente. 
O ensino primário é a base da frequência do ensino secundário, e estes dois 
ensinos (primário e secundário) constituem o subsistema de ensino geral na Província e 
em todo o país. O ensino primário na Província apresenta-se, durante o período 
temporal do nosso estudo, com uma duração de sete anos de escolaridade; possui 
infraestruturas próprias; a maioria das escolas é gerida por um director, um sub-director 
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e cerca de sete professores, em função do tamanho das escolas; a lecionação é feita em 
regime de monodocência, isto é, um professor por turma; as disciplinas do ensino 
primário, entre a 1ª e a 4ª classes, são: Língua Portuguesa, Matemática, Estudo do Meio, 
Educação Manual e Plástica, Educação Musical e Educação Física. Na 5ª e 6ª classes 
acrescentam-se as disciplinas de História, Geografia e Ciências da Natureza. 
A classe de iniciação segue fichas de trabalho próprias e é inserida no ensino 
primário. A aprendizagem é organizada em três etapas de avaliação do desempenho das 
crianças. Para além da avaliação contínua que o(a) docente realiza, no seu diário, no 
final de cada ano lectivo as crianças realizam uma prova final de escola, mas apenas na 
2ª, 4ª9 e 6ª classes; na 1ª, 3ª e 5ª10, classes as crianças são isentas desta prova. Assim, o 
ensino primário na Província tem duas vertentes cíclicas, se assim se pode designar: a 
vertente do bloco de iniciação, 1ª e 2ª11 classes, a vertente do bloco de 3ª e 4ª classes, e a 
vertente do bloco de 5ª e 6ª classes, o que corresponde à totalidade do ensino primário 
ou básico naquela região e no país, em geral. As crianças iniciam as suas actividades de 
aprendizagem na escola aos cinco anos de idade. Poucas são as crianças que chegam à 
classe de iniciação com princípios iniciais de aprendizagem adquiridos no meio 
familiar. Pela experiência tida no contexto, sobretudo, rural, muitas crianças, quase a 
maioria, terminam os sete anos do ensino primário sem conseguir dominar a literacia da 
leitura, da escrita e do cálculo. 
O ensino secundário é subdividido em dois ciclos de ensino. O 1º ciclo do ensino 
corresponde à 7ª, 8ª e 9ª classes e é frequentado pelos alunos/alunas que concluíram o 
ensino primário e tem a duração de três anos de escolaridade. As 7ª e 8ª classes são 
consideradas de transição, com uma prova de carácter obrigatório. A 9ª classe é 
considerada terminal12. Este possui infraestruturas próprias, confiadas a um director, 
um sub-director para a área pedagógica e um subdirector para a área administrativa; um 
                                                          
9 MED, R, de Angola, (2007:23) “Caderneta de avaliações, ensino primário, (2ª e 4ª classes), reforma 
curricular” INIDE. 
10 Ministério da Educação, R. de Angola, (2006:8) “Manual de apoio ao sistema de avaliação das 
aprendizagens, ensino primário, reforma curricular”, INIDE (instituto nacional de investigação e 
desenvolvimento da educação) 
11 MED, R. de Angola, (2007:32) “Relatório descritivo para as classes de transição automáticas ensino 
primário, (1ª e 3ª classes”, INIDE (instituto nacional de investigação e desenvolvimento da educação) 
12 MED, R. de Angola, (2006:26) “Manual de apoio ao sistema de avaliação das aprendizagens, 1º ciclo 




corpo docente coordenado por áreas disciplinares – Língua Portuguesa, Línguas 
Estrangeiras (Inglês ou Francês – por opção), Matemática, Física, Química, História, 
Geografia, Biologia, Educação Moral e Cívica, Educação Manual e Plástica. 
O 2º ciclo do ensino secundário normal corresponde à 10ª, 11ª e 12ª classes, com 
mais uma classe quando se trata de uma formação técnica e profissional, no caso da 
formação de professores, técnicos de saúde, administração e gestão. Cada especialidade 
do 2º ciclo funciona numa infraestrutura própria, confiada a um director, um subdirector 
pedagógico e outro administrativo, assim como, uma equipe de docentes especializados 
em cada área de formação. 
Em suma, este é o ensino unificado do sistema do ensino geral a nível da 
Província e os responsáveis de cada instituição de ensino, desde o pré-escolar até ao 
ensino secundário normal ou técnico profissional, articulam-se com a Direcção 
































1. Enquadramento metodológico: procedimentos de investigação 
 
2.Tipo, estratégia e técnicas adotadas na investigação 
Na parte metodológica, explicitamos o paradigma, o método, as técnicas, o 
modo de análise da informação, os objectivos, geral e específico, o objecto e a questão 
alimentadora da pesquisa. Segundo Queiroz (1992:28), estas exigências são ao mesmo 
tempo as bases e os instrumentos que tornarão confiáveis os resultados da investigação. 
Entendemos a investigação e/ou pesquisa, tal como Demo (1993:128), como sendo 
“[…] vista como um diálogo crítico e criativo com a realidade, culminando com a 
elaboração própria e na capacidade de intervenção. Em tese, pesquisa é a atitude de 
aprender a aprender, e, como tal, faz parte de todo o processo educativo e 
emancipatório”. 
Entendemos, por sua vez, o enquadramento metodológico como sendo o 
conjunto de procedimentos, técnicas ou instrumentos de recolha e análise de informação 
adquirida no processo da investigação, que proporcionam ao investigador atingir a meta 
projectada. 
Toda e qualquer investigação adota uma metodologia (em consonância com as 
definições feitas pelo investigador) e um caminho baseado em técnicas ou instrumentos 
de recolha de informação para alcançar os objectivos definidos. 
Esta investigação é do tipo qualitativa com uma abordagem mista. Enquadra-se 
na estratégia “estudo de caso”. Tem como métodos e técnicas de recolha e tratamento de 
dados a análise documental, a análise estatística descritiva, a entrevista semi-estruturada 
e a análise de conteúdo. Orienta-se pelo paradigma fenomenológico-interpretativo. 
Através do estudo de caso, recorremos a dados quantitativos que demostrassem 
o que procurávamos compreender por intermédio das técnicas qualitativas. Neste 
sentido, preferenciamos a abordagem mista, a interação entre as técnicas quantitativas e 
as técnicas qualitativas no âmbito da pesquisa. Deste modo, através da interacção de 
dados, foi possível elaborar as tabelas e os gráficos que representam a evolução da 
escolarização na região do Moxico, que nos propusemos a estudar. Assim, conseguimos 
ver o desenrolar de todo o processo da expansão da rede escolar, sob a forma das 
categorias: infraestruturas construídas; aumento vertiginoso da população estudantil e 
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necessidade de enquadrar mais docentes no Ministério da Educação. Por outro lado, foi 
possível ouvir alguns representantes da tutela da implementação do processo de 
expansão, a nível provincial e a nível municipal na região do Moxico, directores de 
escolas, professores e pais/encarregados de educação. 
Mas antes de descrever a nossa estratégia de tipo mista – o estudo de caso e as 
técnicas adoptadas, apresentamos a questão da investigação, o objecto de estudo, os 
objectivos, geral e específico, da investigação. Estas são questões formais no campo 
científico que temos de cumprir. 
 
a) Questão da investigação 
O estudo tem a ver com o alargamento e a expansão da rede escolar no ensino 
primário e no 1º ciclo do ensino secundário, na Província do Moxico, em Angola, que 
formulamos do seguinte modo: “Existe um alargamento/expansão da rede escolar na 
Província do Moxico? De que formas esta se verifica?” 
Esperamos, com esta investigação, mostrar a expressão dessa expansão, em 
primeiro lugar, do ponto de vista quantitativo, ao nível das infraestruturas, do fluxo de 
adesão de crianças e do enquadramento dos profissionais; em segundo lugar, do ponto 
de vista qualitativo, tentando perceber o que é que desconhecemos neste processo. Isto 
é, que consequências o processo tem tido nas comunidades e na vida das pessoas, como 
é visto entre as comunidades e como é que está a ser recebido e vivido por parte 
daqueles que são os seus principais destinatários? O mais importante para nós é obter o 
conhecimento que leve as escolas a funcionarem bem, e cada vez melhor; que promova 
um ensino de qualidade e uma relação harmoniosa entre a Escola e a comunidade, no 
sentido de as infraestruturas serem bem cuidadas, para que outras gerações possam 
usufruir delas. 
Na prática, colocamo-nos as seguintes questões: “Será que as pessoas envolvidas 
no processo de escolarização – a criança que estuda; o professor colocado; o diretor da 
Escola, o representante da tutela, e a as pessoas que vivem ao redor do local onde é 
construída a infraestrutura escolar – entendem o valor e a importância da chegada da 
escolarização para a sua vida e para a vida da sua comunidade e sociedade?” Por outras 
palavras, quais as reacções da comunidade e dos diferentes agentes da comunidade 
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escolar à chegada da Escola? Qual a sua articulação com as preocupações pedagógicas a 
desenvolver com as crianças; tendo em conta a necessidade de adaptação da cultura da 
comunidade à cultura da Escola, já que a Escola impõe a sua cultura. É ainda relevante a 
questão: “Por que é que a cultura da criança é que deve adaptar-se à escola, e nunca o 
inverso?” Mas a resposta a esta questão não faz parte do nosso objeto de estudo, por 
isso, não terá aqui resposta. 
Neste estudo, confrontamo-nos com duas atitudes quase opostas perante a 
proposta da expansão da rede escolar. Por um lado, a atitude de um conjunto de pessoas, 
acomodadas à sua realidade contruída por usos e costumes ancestrais, que acolhem a 
Escola com grande desconfiança, uma vez que não acreditam que a Escola possa ensinar 
algo que possa levar à mudança das suas vidas e da própria comunidade. Por outro lado, 
a atitude das pessoas atentas ao projeto educativo, que consideram a infraestrutura 
escolar como “um bem comum”, e acolhem o processo de escolarização com um 
espírito de desafio e esperança num futuro melhor para as suas crianças. 
Em síntese, desenvolvemos esta investigação no sentido de tentarmos perceber 
como é acolhida e vivida a realidade da chegada dos serviços escolares à comunidade 
local, e que significado lhe é atribuído pelos habitantes locais. 
 
b) Objecto de estudo 
O nosso objecto de estudo provém do fenómeno da expansão da rede escolar, 
relativa à região do Moxico. Uma vez que o fenómeno é genérico a todos os 
subsistemas do ensino geral, neste estudo, procuramos restringir a nossa atenção, por 
um lado, às infraestruturas do ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário; por 
outro lado, à reação populacional à oferta de docentes inseridos no processo de ensino, 
com vista a objetivarmos apectos passíveis de transformação e melhoria para esta 
comunidade. 
Assim, definimos como objecto do nosso estudo o processo do alargamento da 
rede escolar relativo ao ensino primário e ao 1º ciclo do ensino secundário, entre os anos 
2008 a 2015 (segundo os dados estatísticos disponíveis), tendo em conta a construção 
e/ou reconstrução das infraestruturas escolares na zona leste de Angola, e a reação das 




c) Objectivos da investigação 
O trabalho pretende construir conhecimento sobre o fenómeno da expansão da 
rede escolar, em particular, o ensino primário e o 1º ciclo do ensino secundário na 
região do Moxico. 
Um dos objectivos do milénio traçados no Programa Nacional é o combate à 
pobreza e o desenvolvimento de Angola. Efetivamente, temos assistido a um 
comprometimento do Executivo do Governo Angolano na construção e reconstrução de 
infra-estruturas que tem a ver com o sector escolar (no nosso caso, o ensino primário e o 
1º ciclo do ensino secundário), no sentido de aproximar a Escola das pessoas, no local 
onde vivem. Este é o motivo principal pelo qual nos propomos a investigar o fenómeno 
da escolarização de massas nesta região de Angola: contribuir para o combate contra a 
pobreza e para promover o desenvolvimento de Angola. 
A região do Moxico precisa da contribuição dos seus cidadãos para se 
desenvolver; e para isso, necessita semear conhecimentos nos seus cidadãos, que 
estejam para além dos usos e costumes específicos da região, nas diversas áreas do 
“saber ser” e “saber fazer” e promover valores e atitudes que conduzam ao respeito 
pelas diferenças no convívio inter-relacional comunitário e social. A presença da Escola 
na vida da comunidade traz consigo uma transformação no desenvolvimento humano e 
habilita as pessoas a construírem competências que proporcionem a integração e o 
melhoramento do “saber ser” e do “saber fazer” no contexto onde estão inseridas. 
Segundo Campos (1991:94), a educação 
“[…] deve contribuir para a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e 
solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho; desenvolver o espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, abertos ao diálogo e à 
troca de opiniões; formar cidadãos capazes de julgarem com o espírito crítico e criativo 
o meio social em que se inserem e de se empenharem na sua transformação progressiva; 
proporcionar experiências que forneçam a maturidade cívica e sócio afectiva, criando 
atributos e hábitos práticos da relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de 
família, quer no da intervenção consciente e responsável na realidade circundante; 
contribuir para a aprendizagem da utilização criativa dos tempos livres; e, por fim, 
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fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de 
humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional”. 
Na Lei nº 13/01, de 31 de Dezembro, Lei de Bases do Sistema de Educação13, no 
capítulo I, artigo 1º, na definição, lê-se: 
“1. A educação constitui um processo que visa preparar o indivíduo para as exigências 
da vida política, económica e social do País e que se desenvolve na convivência 
humana, no círculo familiar, nas relações de trabalho, nas instituições de ensino e de 
investigação científico - técnica, nos órgãos de comunicação social, nas organizações 
comunitárias, nas organizações filantrópicas e religiosas e através de manifestações 
culturais e gimno-desportivas”. 
2. O sistema de educação é o conjunto de estruturas e modalidades, através das quais se 
realiza a educação, tendentes à formação harmoniosa e integral do indivíduo, com vista 
à construção de uma sociedade livre, democrática, de paz e progresso social”. 
 
d) Objectivo geral 
O objectivo deste trabalho é compreender o processo de expansão/alargamento 
da oferta da rede escolar no ensino primário e no 1º ciclo do ensino secundário, a partir 
de dados oficiais estatísticos e das perspectivas dos actores educativos locais – o 
Director Provincial e/ou da repartição municipal, responsável pelo Departamento para o 
Ensino Geral; os professores e a associação de pais/encarregados de educação), no 
período de tempo entre os anos 2008 a 2015. 
 
e) Objectivos específicos 
 – Conhecer e compreender o processo da expansão da rede escolar, ocorrido entre 2008 
a 2015, na Província do Moxico; 
 – Quantificar a evolução de infraestruturas escolares no ensino primário e no 1º ciclo 
do ensino secundário, ocorrida entre 2008 a 2015 na Província; 
                                                          
13 Lei de Bases do sistema de educação de Angola, aprovada pela Assembleia Nacional no dia 31 de 
Dezembro de 2001. 
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– Quantificar a evolução de profissionais (docentes e não docentes) envolvidos no 
processo de expansão da rede escolar ao longo do período referido, na Província do 
Moxico; 
– Quantificar a adesão evolutiva de crianças e adultos inseridos no sistema de ensino 
primário e no 1º ciclo do ensino secundário do período em referência. 
 
3. Tipo de abordagem mista 
Como suporte justificativo do uso das técnicas qualitativas e quantitativas, 
baseamo-nos no artigo de Dulce Maria Tourinho Baptista, socióloga, mestre e doutora 
em Ciências Sociais, pela Pontíficia Universidade Católica de São Paulo. 
Neste artigo, Dulce Baptista (2012: 33) alerta para a interação do papel do 
pesquisador, o processo de investigação e o resultado, mas também para o “falso dilema 
do confronto entre as técnicas qualitativas e quantitativas de pesquisa. Para Baptista 
(2012: Ibidem), 
“[…] nesse âmbito, com frequência aparece o “falso dilema” do confronto entre as 
técnicas qualitativas e quantitativas de pesquisa, sendo, quase sempre, enfocadas como 
perspectivas aparentemente opostas e até excludentes”. 
Como explica a autora (Ibidem): 
“[…] a origem desse falso dilema está no que se considera como “rigor científico”, 
associado à luta para que as Ciências Sociais conseguissem o estatuto de Ciência, em 
igual nível das ciências físicas e naturais, no que se refere a objectividade e 
neutralidade”. 
Segundo Queiroz (cit. in Ibidem), essa busca de afirmação conduziu a algumas 
distorções e falsos dilemas entre o quantitativo e o qualitativo. Como se lê, 
“As técnicas quantitativas apareciam como o remédio ideal: acreditava-se que garantiam 
a objectividade do que se desejava apreender resultando em conhecimentos válidos para 
toda época, lugar e faixa social”. 
Baptista (2012:35) observa que a pesquisa quantitativa dominou, durante muito 
tempo em Ciências Sociais e Humanas, até por volta da década de 70, sustentada pela 
supremacia do positivismo nessas ciências. Entretanto, 
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“[…] novas orientações deram lugar a esse paradigma de legitimação do conhecimento. 
As críticas que emergiram colocaram os limites da pesquisa experimental: a 
neutralidade científica foi denunciada juntamente com os outros postulados expostos do 
pensamento positivista. Enorme variedade de vertentes caracterizava o novo enfoque de 
pesquisa: naturalista, pós-positivista, antropológica, etnográfica, estudo de caso, 
humanista, fenomenológica, ideológica, ecológica, construtivista, entre outras. Apesar 
de que nenhuma vertente parecia satisfatória, segundo Alves (1991:54), optou-se pela 
denominação “pesquisa qualitativa” por apresentar abrangência suficiente para englobar 
essas múltiplas variantes e por ser a mais encontrada na literatura. Entretanto, esse 
termo tem o inconveniente de sugerir uma falsa oposição entre o qualitativo e o 
quantitativo, que deve, de início, ser descartada: a questão é de ênfase e não de 
exclusividade e/ou divergência”. 
Segundo a autora, a abordagem quantitativa, quando não exclusiva, serve de 
fundamento ao conhecimento produzido pela pesquisa qualitativa. Como se lê: 
“[…] para muitos autores a pesquisa quantitativa não deve ser oposta à pesquisa 
qualitativa, mas ambas devem sinergicamente convergir na complementaridade mútua, 
sem confinar os processos e questões metodológicas a limites que atribuam os métodos 
quantitativos exclusivamente ao positivismo ou os métodos qualitativos ao pensamento 
interpretativo, ou seja, a fenomenologia, a dialéctica, a hermenêutica”. 
Neste sentido, Chizzotti (cit. Batista, Ibidem), em epígrafe, defende que 
“[…] é necessário superar as oposições que subsistem nas pesquisas e que se pode fazer 
uma análise qualitativa de dados quantitativos, ou o material recolhido com técnicas 
qualitativas pode ser analisado com métodos quantitativos, a exemplo da análise de 
conteúdo”. 
Por isso, no entender de Baptista (2012:36), 
“[…] as pesquisas em ciências humanas são alicerçadas em uma variedade de tradições 
filosóficas, epistemológicas e metodológicas que revelam a actividade do sujeito 
cognoscente no processo de conhecimento, no historicismo, na dialéctica, na filosofia da 
existência, na fenomenologia. (…) Propõe-se uma síntese unificadora do conhecimento 





4. Estudo de caso 
O caminho que escolhemos para o percurso da investigação, de modo a 
conduzir-nos até ao final que pretendemos atingir, associa-se a uma metodologia mista. 
Nesta metodologia preferenciei o método de estudo de caso. Este método é flexível, no 
sentido em que recorre a uma variedade de técnicas possíveis no percurso da 
investigação. 
O método de estudo de caso procura estudar a especificidade de um determinado 
caso, que o investigador definiu e com o qual se comprometeu no percurso do seu 
trabalho.  
Como afirma Baptista (2012:47-48), 
“[…] o estudo de caso volta-se à realidade objectiva, investigando e interpretando os 
factos sociais que dão contorno e conteúdo a essa realidade”. (…) “O estudo de caso é 
usado quando se deseja analisar situações concretas, nas suas particularidades. Seu uso é 
adequado para investigar tanto a vida de uma pessoa quanto a existência de uma 
entidade de acção colectiva, nos seus aspectos sociais e culturais. Por sua natureza 
heurística, o estudo de caso é exploratório e tem como principal utilidade a 
possibilidade de apreensão do problema nos seus diferentes traços, inquirindo o 
pensamento lógico e estimulando a experiência intelectual. Sua importância está no 
facto de não fazer o conhecimento descritivo o alvo essencial, mas de promover a 
ruptura do senso comum, através de um processo de compreensão dos elementos mais 
significativos, investigados com profundidade”. 
O estudo de caso é, assim, no nosso entender, essa junção interativa das técnicas 
qualitativas com as técnicas quantitativas, com as quais o investigador investiga a 
realidade, com carácter lógico e apoiado em referências teóricas. 
Pauline Young (cit. in Baptista, 2012:48) mostra como o estudo de caso é um 
método para descrever e explicar a vida social, recomendado nos casos em que o 
conhecimento sobre determinado assunto é reduzido ou praticamente inexistente. Para a 
autora, através do estudo de caso, reúnem-se factos relativos a situações sociais totais ou 
combinações de factores inter-relacionados. Com os dados recolhidos no estudo de caso 
torna-se possível descrever as condutas individuais dentro do seu cenário social, analisar 
e comparar situações diferentes, fazer generalizações e formular princípios, em síntese, 
descrever os processos sociais. 
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No nosso caso em particular, procuramos compreender o fenómeno de expansão 
da rede escolar, ao nível do ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário, a partir 
das pessoas que implementam o processo e das pessoas ao redor da Escola e da 
comunidade onde a escola é construída. Trata-se, assim, de uma orientação 
epistemológica mista, com recurso a técnicas de carácter qualitativo (entrevistas) e de 
carácter quantitativo (documentos e estatísticas do Ministério da Educação do Moxico). 
Neste sentido, segundo Amado (2013:121), 
“[…] os estudos de caso de investigação […] podem ser de natureza quantitativa, de 
natureza fenomenológica e interpretativa, ou mista (os que conciliam o uso de técnicas e 
instrumentos próprios das abordagens qualitativas e quantitativas)”. 
E continuando, 
“[…] o estudo de caso pode consistir no estudo de um indivíduo, de um acontecimento, 
de uma organização, de um programa ou reforma, de mudanças ocorridas numa região, 
etc. são estudos que admitem uma grande multiplicidade de abordagens metodológicas 
diversas”. 
É com base neste fundamento que procuramos apoiar o nosso estudo numa 
articulação de técnicas de tipo qualitativo e quantitativo na recolha e tratamento da 
informação. 
Baptista (2012:49) salienta que 
“[…] embora a pesquisa através do estudo de caso seja de natureza qualitativa, não 
existem impedimentos ao uso de técnicas quantitativas. As pesquisas qualitativas são 
validadas pela quantidade de observações efectuadas, pela constância e exatidão dos 
aferidos, e pela possibilidade de estender as conclusões a outros contextos”.  
Neste sentido, a autora (Ibidem) defende que: 
“[…] não são menos científicas do que as pesquisas quantitativas, se a análise que se faz 
dos fenómenos atentar às exigências de um sistema de explicação mais amplo. Portanto, 
o uso de técnicas de medida e de controle na descrição de variáveis pode trazer 
elementos novos à compreensão e explicação que se faz da realidade social, ampliando 
os significados que são dados, sob um determinado método de investigação. […] 
questionários, entrevistas e observações dos factos são algumas das técnicas auxiliares 
no aprofundamento do estudo de caso. Além disso, gráficos e dados estatísticos 
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auxiliam o pesquisador na investigação, mostrando que, por vezes, é melhor buscar a 
ajuda dos números para deter o conhecimento mais detalhado da realidade” 
Citando Lefevre (cit. Ibidem), a quantidade permite que o mundo qualitativo 
tenha estrutura definida”. Chizzotti (cit. in Baptista, 1012:36) defende ainda que: 
“[…] é necessário superar as oposições que subsistem nas pesquisas e que se pode fazer 
uma análise qualitativa de dados quantitativos, ou o material recolhido com técnicas 
qualitativas pode ser analisado com métodos quantitativos, a exemplo da análise de 
conteúdo”. 
Em função da natureza do nosso objecto de estudo, era indispensável recorrer a 
dados estatísticos do processo de crescimento da rede escolar. Por outro lado, para 
compreendermos os dados estatísticos, era necessário recorrer a uma tipologia 
qualitativa, através da análise documental, entrevistas e análise de conteúdo.  
Amado (2013:124) apresenta a definição de estudo de caso de Gall & 
Colaboradores, que definem o estudo de caso como um estudo em profundidade de um 
ou mais exemplos de um fenómeno no seu contexto natural, refletindo a perspetiva dos 
participantes envolvidos. 
A definição de fronteiras do caso que propomos como objeto do estudo é aberta 
e sujeita a mudanças em função das contribuições de colegas e orientador. Em todo 
caso, quanto a esse respeito, Yin (cit. in Amado, 2013:125) ilustra bem esta 
particularidade que distingue o estudo de caso de outras abordagens metodológicas: 
“[…] o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenómeno 
contemporâneo dentro de um contexto de vida real, quando as fronteiras entre o 
fenómeno e o contexto não são claramente evidentes, e no qual são utilizadas múltiplas 
fontes de evidência”. 
Assim, o presente trabalho é uma pesquisa mista com recurso a métodos ou 
técnicas quantitativas e qualitativas. Com efeito, recorremos a dados quantitativos. 
Porém, esse facto não implica que a nossa análise seja especificamente quantitativa. 
Definimos o estudo de caso como misto, uma vez que conta com uma multiplicidade de 
instrumentos para atingir os objetivos. No nosso caso, interpretamos qualitativamente os 
dados quantitativos presentes nas estatísticas a que tivemos acesso a partir do Ministério 
da Educação referentes à Província do Moxico. 
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Segundo Stake (2013:52), 
“[…] esta distinção entre métodos qualitativos e quantitativos é uma questão de ênfase – 
pois ambas são misturas. Em cada estudo etnográfico, naturalista, fenomenológico, 
hermenêutico ou holístico (ou seja, em cada estudo qualitativo) a enumeração e o 
reconhecimento das diferenças quantitativas tem lugares proeminentes. E em cada 
inquérito estatístico ou experiência controlada (ou seja, em cada estudo quantitativo) a 
descrição em linguagem natural e a interpretação do investigador são importantes”. 
Para certos autores da comunidade científica, como André (2005); Ludke & 
André (1986), no desenvolvimento do estudo de caso existem três etapas: a etapa 
exploratória ou da definição do foco do estudo; a etapa da recolha da informação ou da 
delimitação do estudo; e a etapa de análise sistemática das informações recolhidas. 
Merrian (cit. in André, 2005:17-18) refere quatro especificidades num estudo de 
caso: a “particularidade”, onde o foco das atenções é centrado num fenómeno particular; 
a “descrição”, onde o produto final do estudo é uma descrição densa de tal fenómeno; a 
“heurística”, em que o estudo ilumina a compreensão do leitor sobre o fenómeno 
estudado; e a “indução”, que se baseia na lógica indutiva. 
Para Stake (cit. in Chizzitti, 2006:137) existem várias categorias de estudo de 
caso: “estudo de caso intrínseco”, onde o estudo procura aprofundar o caso particular 
em si; “o estudo de caso instrumental”, que procura ter em vista “o exame de um caso 
para esclarecer uma questão ou refinar uma teoria”; e o “estudo colectivo” que 
“significa estender o estudo a diversos casos instrumentais para ampliar a compreensão 
ou teorização a partir de uma colecção mais ampla de casos conexos”. 
Segundo esta categorização, esta investigação situa-se na categoria de estudo de 
caso intrínseco, uma vez que tem em vista a análise de um caso em particular – o ensino 
primário e 1º ciclo do ensino secundário, num contexto geográfico e social específico – 
sem pretender generalizar os resultados. 
Yin (cit. in Amado, 2013:123) delineia como competências e qualidades do 
investigador num estudo de caso: ser capaz de fazer boas perguntas; ser adaptável e 
flexível, de forma a que as situações encontradas se transformem em oportunidades e 
não surjam como ameaças; ter claro o que está a estudar; ser imparcial em relação a 
conceitos preconcebidos, inclusive conceitos com origem em teorias. 
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5. Estratégias e técnicas adoptadas na recolha e análise de dados 
No que diz respeito às estratégias e técnicas adoptadas na recolha e no 
tratamento dos dados, utilizamos a análise documental, a entrevista semi-estruturada e a 
análise de conteúdo. 
Através da análise documental – de estatísticas e relatórios – da Direcção 
Provincial e Municipal de Educação do Moxico, tivemos a possibilidade de analisar a 
informação relativa ao número de infraestruturas; ao número de alunos inseridos no 
sistema de ensino; e ao número de docentes e administrativos, num determinado espaço 
de tempo. 
Yin (2005:117) ao falar de tipos de entrevista, refere um tipo que vai ao encontro 
da estratégia documental. “O levantamento formal” prevê obter informações, tendo em 
vista o tratamento quantitativo, em relação a outras fontes de evidência. Este tipo de 
entrevista contribuiu para a elaboração da entrevista-guião utilizada, facilitando o 
planeamento e a organização da informação necessária. Por outro lado, as informações 
recolhidas devem completar-se entre si, princípio que seguimos na construção da 
entrevista semi-estruturada. 
 
5.1 Análise/pesquisa documental 
Em função do nosso objecto de estudo – perceber como se está a dar a expansão 
da rede escolar pelas comunidades da Província do Moxico (infraestruturas escolares, 
pessoal docente e não docente e adesão dos populares aos serviços escolares) – a análise 
documental é, aqui, um meio fundamental na aquisição de informação necessária para 
desenvolver o estudo. 
Segundo Stake (2013:84) 
“[…] quase todos os estudos verificam alguma necessidade de examinar jornais, 
relatórios anuais, correspondência, actas de reuniões e coisas do género. Recolher dados 
através do estudo de documentos segue a mesma linha de pensamento que observar ou 
entrevistar". 
Phillips (cit. in Ludke & André, 1986:38) entende “documento” como 
“quaisquer materiais escritos que possam ser usados como fonte de informação sobre o 
comportamento humano”. Para tal, fazem parte desta definição, as leis ou normas, as 
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cartas, os discursos, as revistas e jornais, as entrevistas e os inquéritos por questionários, 
os relatórios e as estatísticas ou os arquivos e os livros.  
Segundo Fonseca (cit. in Gerhardt & Silveira, 2009:37), 
“[…] a pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem 
tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, 
documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de 
empresas, vídeos de programas de televisão, etc.”. 
Bell (2002:91) defende que um documento é uma fonte escrita ou impressa, 
podendo ser uma fonte primária ou secundária. Um documento como fonte primária 
surge durante o percurso da investigação. Um documento como fonte secundária surge 
nas interpretações que se fazem dos factos e dos acontecimentos definidos ao logo do 
processo de pesquisa. A autora classifica as fontes primárias em duas subcategorias: 
fontes primárias deliberadas e fontes primárias inadvertidas. As fontes primárias 
deliberadas são aquelas produzidas tendo em atenção os futuros investigadores, como os 
diários e as cartas; as fontes primárias inadvertidas são aquelas utilizadas pelo 
investigador com um plano diferente daquele para o que foi elaborado. 
Cellard (2008:297-298) fala de documentos de carácter público e de carácter 
privado. Para o autor, nos documentos públicos estão os “arquivos públicos”, aqueles 
que nem sempre são acessíveis ao público, organizados segundo os planos de 
classificação institucional, como os arquivos governamentais, municipais ou escolares; 
e os “documentos públicos não arquivados”, aqueles que são distribuídos, como os 
jornais e as revistas. Nos documentos de carácter privado distinguem-se os “arquivos 
privados” e os “documentos pessoais”. Os arquivos privados são, por exemplo, 
documentação privada de sindicatos, igrejas ou organizações políticas; nos documentos 
pessoais enquadram-se as histórias de vida, diários e autobiografias. 
Assim, qualquer documento reflecte uma determinada realidade num 
determinado espaço e tempo, constituindo uma descrição daquela realidade e da acção 
dos seus actores. Neste sentido, para analisar um determinado documento é 
indispensável considerar o contexto e ter em conta o espaço, o tempo e a particularidade 
da organização, identificando os interesses que levaram à elaboração do documento, 




Fernandes (1994:168) distingue dois métodos de análise de documentos: os 
métodos tradicionais e os métodos quantitativos modernos. Os métodos tradicionais 
derivam da crítica literária e estão subdivididos em análise interna e em análise externa. 
A análise interna diz respeito ao entendimento do conteúdo do documento, enquanto a 
análise externa diz respeito ao esclarecimento do contexto em que surge o documento e 
do impacto social que tem. 
Os métodos quantitativos modernos estão subdivididos em semântica 
quantitativa e em análise de conteúdo. Na semântica quantitativa, o autor (Ibidem:169) 
destaca o aparecimento do “vocabulário dos textos por processos estatísticos”; na 
análise de conteúdo examina-se os significados das palavras ou outras unidades de 
sentido. 
Segundo Bell (2002:94), a análise documental pode dividir-se em dois tipos: a 
análise crítica externa e a análise crítica interna. A análise crítica externa procura 
averiguar a genuinidade e a autenticidade dos documentos, enquanto a análise crítica 
interna empenha-se detalhadamente na procura de respostas. 
Na análise documental realizada, tivemos acesso a documentos de caracter 
público, como estatísticas e relatórios, arquivados na Direcção Municipal e Provincial 
de Educação do Moxico. Através destes documentos pudemos acompanhar a evolução 
do processo da expansão da rede escolar na Província do Moxico, no sentido 
quantitativo, durante o período determinado. 
 
5.2 Entrevistas 
Utilizar como método o estudo de caso implica, normalmente, ter de recorrer, ou 
à técnica de observação, ou ao inquérito, ou à análise documental acompanhada de 
entrevistas e, utilizar, por sua vez, como método de interpretação dos resultados, a 
análise de conteúdo. A modalidade de entrevista que realizámos é, segundo Quivy 
(2008: 192-193), de tipo “semi-directiva/semi-dirigida”, dispondo de uma série de 
perguntas relativamente abertas – um guião – a propósito das quais é imperativo receber 
uma informação por parte do entrevistado. 
Yin (2005:117) apresenta três tipologias de entrevista: aquela que se refere ao 
levantamento formal de informação, a qual pressupõe um tratamento quantitativo da 
50 
 
informação em relação a outras fontes de evidência; a “entrevista focada”, que assume a 
entrevista de carácter informal após a formulação do guião; e a chamada “entrevista 
espontânea”, que procura orientar a investigação através de uma abordagem amigável e 
não-ameaçadora, tanto na formulação das perguntas como no pedido de 
colaboração/opinião sobre os factos. 
Em outros autores, encontrámos referências a entrevistas estruturadas ou 
diretivas, semi-estruturadas ou semi-directivas e não estruturadas ou não diretivas. No 
que se refere a entrevista estruturada, o pesquisador coloca perguntas previamente 
elaboradas, seguindo um guião que raramente contempla questões abertas. A pessoa que 
entrevista controla o decorrer da entrevista e não há flexibilidade. 
Na entrevista semiestruturada, apesar de o pesquisador partir de um guião 
básico, há adaptação das perguntas no sentido de o entrevistado expressar as suas 
opiniões e esclarecer os seus pontos de vista. Nesta entrevista procura-se tanto a 
objetividade como a profundidade. 
Na entrevista não-estruturada, o pesquisador define apenas certos pontos que 
pretende explorar e coloca as perguntas de forma a orientar a pessoa entrevistada no 
sentido dos objetivos traçados. 
Ainda a propósito dos diferentes tipos de entrevista, Flick (2005:78-93) 
distingue entre: entrevista focalizada, semi-padronizada e entrevista centrada no 
problema ou de especialistas/peritos. 
Para o autor, a entrevista focalizada fornece bases para uma interpretação 
estatística dos resultados. Enquanto na entrevista semi-padronizada, embora o ponto de 
partida seja o guião, os entrevistados são livres para se expressarem espontaneamente 
sobre os assuntos em questão. A entrevista centrada no problema caracteriza-se pela 
capacidade específica da pergunta para recolher dados concretos sobre o problema 
definido na questão. Por fim, a entrevista de especialistas ou peritos caracteriza-se pela 
pessoa entrevistada, que é um especialista e/ou representante de uma determinada 
instituição, organização ou grupo, seguindo-se um guião mais diretivo para assegurar 
que o entrevistador seja competente (Flick, 2005: 93). 
O tipo de entrevista que utilizaremos está na linha daquela que Quivy (2008: 
192-193) chama de “semidirectiva ou semidirigida”, a qual Yin (2005:117) designa, em 
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outros termos, de “semiestruturada” e Flick (2005:78) de “semi-padronizada”, ou seja, 
todas as entrevistas da pesquisa serão feitas para responder aos objectivos do 
investigador. Isto é, é um tipo de entrevista flexível da sua estruturação e condução por 
parte do investigador. 
 
5.3 Análise de conteúdo 
A análise de conteúdo precede a fase de resultados que pretendemos alcançar. 
Trata-se, no fundo, de todo um processo de organização de material, que vai desde 
decidir qual o material a recolher até à elaboração do guião de entrevistas, tendo em 
conta, desde logo, uma formulação de categorias relevante para o nosso objecto de 
investigação. Ao levantamento inicial de material segue-se, então, a realização das 
entrevistas propriamente ditas, a sua transcrição e leitura, e a redefinição de novas 
categorias a partir das respostas obtidas. 
A análise de conteúdo que procurámos fazer às entrevistas foi do tipo categorial 
temática. Foi utilizada uma estratégia essencialmente dedutiva. Por outras palavras, a 
partir das respostas ao guião de entrevista – composto por um conjunto de categorias e 
temas formulado previamente – as entrevistas foram analisadas e a seguir, selecionados 
os excertos onde os entrevistados corresponderam (ou não) a cada uma das categorias 
previstas, procedendo-se, então, ao recorte das entrevistas em unidades de registo e de 
sentido com base na correspondência entre os excertos das entrevistas e os temas 
definidos no guião. Neste sentido, a análise do conteúdo corresponde à organização do 
material no seu conjunto. 
Tendo como preocupação dar sentido às declarações das pessoas, tanto 
individualmente como comparativamente, entre elas, a análise de conteúdo das 
entrevistas permite-nos dar uma sequência às questões levantadas, no seu conjunto. 
Por isso, tendo analisado as entrevistas chegamos a três categorias, que são:  
Definimos como grande categoria de análise a “percepção do processo de expansão da 
rede escolar”. Nesta categoria criamos mais duas subcategorias, perfazendo o total de 
três categorias de análise, as quais se podem ler a seguir: 
– A concretização da expansão da rede escolar nos locais definidos; 
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 – A relação escola e comunidade. 
Na grande categoria definida procuramos sistematizar, em articulação com as 
subcategorias, tudo aquilo que as pessoas pensam acerca de todo o processo da 
expansão da rede escolar. Como se tem concretizado o processo segundo as diferentes 
posições, quer dos responsáveis da tutela pela implementação, quer dos directores e 
docentes das escolas quer, ainda, dos encarregados de educação. Na categoria que 
designamos por “concretização da expansão da rede escolar” foram retidos alguns 
excertos das entrevistas; foi sistematizado tudo o que foi dito sobre a criação de 
infraestruturas escolares integradas no programa municipalizado de desenvolvimento 
comunitário. Na categoria “relação entre escola e comunidade”, sistematizamos a 
informação que diz respeito ao processo de expansão da rede escolar e os seus efeitos na 
comunidade.  
 
6. Elaboração dos instrumentos de recolha de dados 
A recolha da documentação quantitativa (estatísticas e relatórios) foi levada a 
cabo na Direcção Municipal e Provincial de Educação, que possui o seu próprio arquivo 
oficial, através de fotocópias. 
Na recolha desta documentação foram respeitados os procedimentos éticos. A 
cópia dos mais de trinta documentos (criados entre 2008 a 2015) acedidos foi 
devidamente autorizada pelos responsáveis competentes, assim como a 1ª e 2ª LBSE e a 
Constituição da República de Angola. 
O período da recolha dos documentos foi realizado do final do mês de Janeiro a 
finais do mês de Março do ano de 2016, feito em simultâneo com a realização de 
entrevistas, como sendo a técnica que podia confirmar o que estava escrito nas 
estatísticas e relatórios, ao ouvir o que as pessoas (responsáveis de tutela, alguns 
directores de escolas e professores e certos pais e encarregados de educação 
selecionados segundo os critérios de interesse ao estudo) diziam sobre o processo da 
expansão da rede escolar na Província do Moxico. 
A entrevista foi adoptada como instrumento de recolha de dados do estudo na 
parte da metodologia qualitativa. Antes de se realizar qualquer entrevista foram pedidas 
audiências ao responsável da tutela do Ministério da Educação da região, ao chefe da 
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Repartição de Educação Municipal, a alguns directores de escolas da Província, 
selecionadas segundo o critério do indicador geográfico (Norte, Sul, Este e Oeste) e a 
alguns pais e/ou encarregados de educação das respectivas escolas selecionadas.  
Foram feitas entrevistas semi-estruturadas por serem as que melhor se 
adaptavam a este estudo de caso em particular14. Os entrevistados foram selecionados, 
intencionalmente, entre aqueles que pudessem opinar sobre o assunto do nosso estudo. 
Foram respeitados os procedimentos éticos, como esclarecer os entrevistados que a 
entrevista visava exclusivamente desenvolver um estudo para fins académicos, na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto; respeitar-
se-ia o desejo de anonimato dos inquiridos. 
Assim, a participação foi livre e do consentimento dos entrevistados, que 
marcaram o lugar, o dia e a hora da entrevista, depois de terem recebido, 
antecipadamente, o guião da entrevista.  
Antes de ser submetida à análise de conteúdo, a entrevista foi transcrita e 
enviada ao entrevistado através de endereço eletrónico, que, por sua vez, a reenviou, 
acompanhada da devida autorização para analisar a entrevista transcrita. 
Tratando-se de um estudo de carácter misto, na análise documental recorremos 
também à integração de dados quantitativos em tabelas e gráficos, contendo informação 
sobre todo o processo da expansão da rede escolar, no período temporal entre 2008 a 
2015. A quantificação dos dados foi completada com os dados recolhidos nas 
entrevistas. 
Antes de partir para a prática das entrevistas, foram elaborados quatro guiões-
entrevista, tendo em atenção as questões éticas e políticas, uma vez que se trata de um 
contexto sensível. Cada guião serviu de ponto de partida para o diálogo com o 
entrevistado. Dois entrevistados preferiram responder por escrito às perguntas do guião-
entrevista. 
Os guiões das entrevistas foram direcionados a pessoas responsáveis pela tutela 
da implementação do processo de escolarização a nível provincial, ao nível do 
departamento ligado ao Ensino Geral da Província, a directores e professores de escolas, 
                                                          
14 os guiões de entrevistas podem ser consultados nos anexos desta dissertação 
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assim como pais/encarregados de educação. As perguntas orientadoras das entrevistas 
foram as que se encontram nos anexos nº 1, 2 e 3. 
Participaram no estudo um total de doze (12) entrevistados, dos quais onze (11) 
são homens e uma (1) é mulher. Deste número, foram entrevistados três (3) 
responsáveis/dirigentes, cinco (5) directores/gestores de escolas, dois (2) docentes, um 
do ensino primário e um do 1º ciclo do ensino secundário, e dois (2) encarregados de 
educação. 
No sentido de analisar as entrevistas os participantes foram agrupados em quatro 
(4) grupos de categorias:  
1- O grupo dos entrevistados que, doravante, designamos por dirigentes e responsáveis 
de tutela pela implementação da rede escolar (chamados D1, D2 e D3). 
2- O grupo dos entrevistados que atribuímos a categoria de gestores/directores de escola 
(chamados G0, G1, G2, G3 e G4). 
3- O grupo de categoria com o nome de professores e professoras (chamados P1 e P2). 
4- O grupo de pais e familiares ou encarregados de educação (chamados E1 e E2). 
A analise efectuada segue os quatro (4) grupos definidos. 
 
7. Estratégias éticas na elaboração de instrumentos de recolha da informação 
A pesquisa foi levada a cabo seguindo princípios éticos de igualdade e respeito 
pelas pessoas entrevistadas. Concretamente, todas as entrevistas foram devidamente 
autorizadas pelas entidades responsáveis, e todos os pedidos de preservação de 
anonimato dos entrevistados foram tidos em conta. Por este motivo, nas entrevistas não 
aparece a identificação completa das pessoas que ocupam cargos públicos. 
Uma vez que algumas das pessoas entrevistadas solicitaram a preservação do 
























1. Apresentação discussão de resultados 
Cada investigação pressupõe uma parte teórica e uma parte prática. Depois de ter 
apresentado o suporte teórico, depois de ter apresentado os procedimentos 
metodológicos e técnicos, os pontos que se seguem mostram, numa primeira fase, os 
resultados colectados e, numa segunda fase, a discussão interpretativa e a compreensão 
desses resultados, assim como do estudo na sua globalidade. 
Os dados que veremos foram adquiridos, uns, na Repartição Municipal da 
Educação do Moxico e outros, na Direcção Provincial de Educação do Moxico. A maior 
parte são documentos (relatórios e estatísticas) produzidos por estas direcções na 
conclusão de cada ano de actividade educativa e administrativa e estão divididos em 
dois grandes períodos: [1] o período entre 2008 a 2012 e [2] o período entre 2013 a 
2015, o que nos levou a apresentar a data de produção da informação em dias, meses e 
anos em que foram agrupadas e actualizadas, numa única estatística, sendo o nosso 
período de estudo de oito anos. Em relação à informação relativa ao período entre 2008 
a 2012, apesar de a cada ano ser produzida uma estatística anual, optámos pela 
informação relativa ao conjunto dos cinco anos (2008-2012), produzida na cidade de 
Luena, no dia 28 do mês de Janeiro do ano de 2013. A estatística do período entre 2013 
a 2015 é da cidade de Luena, do dia 06 do mês de Novembro do ano de 2015. 
Como são produzidos? Antes de mais, a partir dos relatórios das escolas. A partir 
daí, a Repartição Municipal do Moxico controla o conjunto de infraestruturas 
construídas e/ou reconstruídas, as modalidades e as instituições privadas de ensino em 
conformidade com o sistema de educação, assim como o pessoal docente e 
administrativo, e a população em idade escolar, em toda a área de jurisdição territorial 
do Município e Província. 
Cada uma das escolas do território municipal, em cada final de trimestre, elabora 
um relatório de todas as actividades realizadas no trimestre, documento que é entregue 
na repartição municipal de educação. A Repartição Municipal de Educação, através do 
gabinete de relatórios e estatísticas, elabora, a partir dos vários relatórios das escolas, 
um único relatório e uma única estatística que representa o Município. O relatório e a 
estatística produzidos na Repartição Municipal de Educação é, por sua vez, levado ao 
gabinete de estatísticas e de relatórios da Direcção Provincial de Educação. 
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Os gabinetes de produção de relatórios e estatísticas da Direcção Provincial, 
recolhendo os relatórios e as estatísticas de cada repartição municipal que compõem a 
Província do Moxico, elaboram um relatório/estatística das actividades globais 
realizadas durante o trimestre e, depois, durante todo o ano lectivo. 
Os dados que a seguir são apresentados foram organizados, numa primeira etapa, 
em tabelas e, numa segunda fase, em gráficos, a partir da sua análise estatística 
descritiva. Na apresentação, destacamos três dimensões de categorias fundamentais na 
discussão do processo da expansão da rede escolar: [1] a dimensão da adesão 
populacional aos serviços escolares oferecidos à comunidade; [2] a dimensão das 
infraestruturas escolares realizadas no período temporal que delimitamos no nosso 
estudo; e [3] a dimensão do enquadramento de agentes escolares (docentes com 
agregação pedagógica e docentes sem agregação pedagógica). 
 
2. Um olhar descritivo do ponto de vista quantitativo e qualitativo das variações do 
número de discentes na oferta escolar na Província do Moxico entre o período 2008 
a 2015 
No geral, o que se pode pensar quando se depara com um processo de 
construção de escolas em muitas partes da extensão territorial de um país ou de uma 
região/Província é que existe um grande número de população analfabeta ou então, que 
se trata de uma população sem escolas na sua comunidade. Este é também o caso 
angolano, onde nos últimos anos, o governo tem criado infraestruturas escolares em 
diferentes pontos do vasto território nacional para que as crianças em idade escolar 
possam ir à escola. 
Vendo o fenómeno de construção e/ou reconstrução de escolas nas diversas 
comunidades, resolvemos inquirir sobre os utentes das respetivas infra-estuturas. Neste 
sentido, quando fomos falar com os responsáveis da tutela do Ministério da Educação, a 
nível da Província do Moxico, para tentar conhecer o número de alunos e alunas da rede 
escolar, forneceram-nos os dados em bruto que agora são trabalhados em detalhes: 
Segundo as estatísticas acedidas a partir da Direcção Provincial da Educação do 
Moxico, no ano de 2008 foram matriculados um total de cento e cinquenta mil 
seiscentos e oitenta e um (150.681) alunos e alunas, ao nível da Província do Moxico, 
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em todos os subsistemas de ensino. Dentre estes, cento quarenta cinco mil trezentos e 
cinquenta e dois (145.352) alunos/alunas no ensino primário (ou seja, cerca de 96,5% 
dos alunos/as totais), dos quais, cinquenta e um mil e seis (51.006) são alunas e noventa 
e quatro mil trezentos e quarenta seis (94.346) são alunos. Do mesmo total, dois mil 
cento e cinquenta um (2.151) alunos/alunas, no 1º ciclo do ensino secundário, dos quais 
setecentos noventa e três (793) alunas e mil e trezentos cinquenta oito (1.358) alunos 
(como facilmente se verifica, quer no ensino primário, quer no 1º ciclo do ensino 
secundário, o número de rapazes suplanta largamente o das raparigas). Assim, a soma 
do número total de alunos (as) do ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário, no 
ano de 2008, é de um total de cento e quarenta e sete mil e quinhentos três (147.503) 
alunos e alunas15 (atente-se que no universo de alunos aqui considerado, o 1º ciclo do 
ensino secundário representa apenas cerca de 1,5%). Apresentamos no gráfico número 
4, que se encontra no final da descrição deste retrato de alunos e alunas, o número total 
de alunos (as) no ensino primário e no 1º ciclo do ensino secundário a nível da 
Província do Moxico. 
Na tabela número 3 e no gráfico número 3 apresentamos o quadro geral do 
número total de alunos e alunas inseridos (as) nos diversos subsistemas de ensino a 
nível da Província do Moxico. 
No ano 2009 tinham sido matriculados cento e sessenta e seis mil quatrocentos e 
setenta e seis (166.476) alunos e alunas, distribuídos pelos diversos subsistemas de 
ensino existentes na região. Neste total, cento e cinquenta e dois mil seiscentos e oitenta 
e cinco (152.685) alunos e alunas são do ensino primário, dos quais sessenta e sete mil 
oitocentos e quarenta e dois (67.842) são do sexo feminino e oitenta e quatro mil 
oitocentos e quarenta e três (84.843) são do sexo masculino. Dos nove mil quatrocentos 
e setenta e dois (9.472) alunos/alunas do 1º ciclo do ensino secundário, três mil 
quinhentos e vinte cinco (3.525) são do sexo feminino e cinco mil novecentos e 
quarenta e sete (5.947) são do sexo masculino. (Cf. as linhas e colunas nas tabelas nº 1, 
2 e 3 e os gráficos nº 1, 2 e 3 referentes ao ano 2009)16.  
                                                          
15 Caracterizamos os discentes ao longo do período 2008 – 2015 do ensino primário e do 1º ciclo do 
ensino secundário. Os demais subsistemas, como não constam das nossas preocupações para este estudo, 
preferimos não os caracterizar. 
16 No sentido de referenciarmos estes dados nos próximos itens, designaremos, a partir de agora, como 
tabela nº 1, 2 e 3 e às sucessivas tabelas serão atribuídos os números seguintes, segundo a ordem 
crescente. A mesma logica será aplicada quanto aos gráficos apresentados.   
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Assim, em termos comparativos em números absoluto, no ano de 2009 houve 
um aumento de sete mil trezentos e trinta e três (.7333) alunos e alunas no ensino 
primário. Ao passo que no 1º ciclo do ensino secundário verificou-se um aumento de 
quatro mil quinhentos oitenta nove (4.589) alunos e dois mil setecentos e trinta e duas 
(2.732) alunas. 
No ano de 2010 a Província do Moxico tinha matriculado um total de cento e 
oitenta e seis mil seiscentos e cinquenta e dois (186.652) estudantes distribuídos pelos 
diversos subsistemas de ensino da região. Deste número total, cento e sessenta e nove 
mil quinhentos e trinta e quatro (169.534) alunos/alunas são do ensino primário, dos 
quais oitenta e nove mil setecentos oitenta cinco (89.785) crianças são do sexo 
masculino e setenta e nove mil setecentos e quarenta e nove (79.749) são do sexo 
feminino. Do mesmo total, doze mil duzentos e cinquenta e três (12.253) alunos/alunas 
são do 1º ciclo do ensino secundário, dos quais sete mil novecentos e vinte e quatro 
(7.924) são do sexo masculino e quatro mil trezentos vinte e nove (4.329) são do sexo 
feminino. Como podemos ver nas tabelas nº 1, 2 e 3 e os gráficos nº 1, 2 e 3 na coluna e 
linha referente ao ano 2013. Assim, em termos comparativos em números absolutos, no 
ano de 2010, há um aumento de dezanove mil seiscentos e trinta (19.630) alunos e 
alunas inscritos no ensino primário e no 1º ciclo do ensino secundário. Deste aumento, 
quatro mil novecentos e quarenta e dois (4.942) são do sexo masculino do ensino 
primário; onze mil novecentos e sete (11.907) são do sexo feminino do ensino primário; 
mil novecentos setenta sete (1.977) são alunos do 1º ciclo do ensino secundário e 
oitocentos e quatro (804) são alunas do 1º ciclo do ensino secundário. 
Em 2011 a Província do Moxico matriculou um total de duzentos e dezassete mil 
oitocentos e quarenta e cinco (217.845) alunos e alunas nos diversos subsistemas de 
ensino da região. Entre estes, cento vinte mil setecentos e cinquenta e quatro (120.754) 
alunos/alunas são do ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário. Isto é, cento e 
noventa e cinco mil seiscentos e quatro (195.604) crianças são do ensino primário, dos 
quais cento e cinco mil cento e sessenta e sete (105.167) são do sexo masculino e 
noventa mil quatrocentos e trinta e sete (90.437) crianças são do sexo feminino. Do 
total, o 1º ciclo do ensino secundário contou com a cifra de quinze mil quinhentos e 
oitenta e sete (15.587) alunos/alunas, dos quais nove mil quatrocentos e quatro (9.404) 
são alunos e seis mil cento e oitenta e três (6.183) são do sexo feminino. Como se pode 
ver nas tabelas nº 1, 2 e 3 e os gráficos nº 1, 2 e 3 na coluna e linha referente ao ano 
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2011. Em termos comparativos em números absolutos, notou-se um aumento no ensino 
primário de vinte seis mil e setenta (26.070) alunos/alunas, dos quais quinze mil 
trezentos oitenta dois (15.382) são do sexo masculino e dez mil seiscentos e oitenta e 
oito (10.688) são do sexo feminino. Do total, o 1º ciclo do ensino secundário aumentou 
em um total de três mil trezentos e trinta e quatro (3.334) alunos e alunas, dos quais mil 
quatrocentos oitenta (1.480) são do sexo masculino e mil oitocentos e cinquenta e 
quatro (1.854) são do sexo feminino. Completou-se um total de vinte nove mil e 
quatrocentos e quatro novos (29.404) alunos e alunas ingressados no sistema de ensino 
primário e 1º ciclo do ensino secundário a nível da Província do Moxico em 2011. 
 Já no ano 2012 a Direcção Provincial da Educação do Moxico tinha matriculado 
um total de duzentos e vinte e seis mil cento e dez (226.110) crianças e jovens inseridos 
nos diversos subsistemas de ensino da Província. Dentre estes, cento noventa oito mil 
oitocentos e trinta e nove (198.839) alunos/alunas no ensino primário, dos quais cento e 
nove mil e trinta um (109.031) crianças do sexo masculino e oitenta e nove mil 
oitocentos e oito (89.808) do sexo feminino. No 1º ciclo do ensino secundário foram 
matriculados um total de vinte mil e noventa e um (20.091) alunos/alunas, dos quais 
catorze mil cento cinquenta um (14151) são do sexo masculino e cinco mil novecentos e 
quarenta (5.940) são do sexo feminino. (cf. as linhas e colunas nas tabelas nº 1,2 e 3 e os 
gráficos nº 1, 2 e 3 referentes ao ano 2012). Neste ano verificamos um ligeiro aumento 
no ensino primário de três mil duzentos e trinta e cinco (3.235) alunos/alunas, e quatro 
mil quinhentos quatro (4.504) no 1º ciclo do ensino secundário. Notou-se, assim, no 
ensino primário, uma diminuição em relação ao ano anterior, de seiscentos e vinte e 
nove (629) crianças do género feminino e um aumento no género masculino de três mil 
oitocentos e sessenta e quatro (3.864). Já no 1º ciclo do ensino secundário, verificou-se 
um aumento de quatro mil setecentos e quarenta e sete (4.747) crianças do sexo 
masculino e uma diminuição no género feminino de duzentos e quarenta e três (243) 
alunas em relação ao ano anterior. 
No ano de 2013 houve um controlo de duzentos e vinte e dois mil quatrocentos e 
sessenta e um (222.461) alunos/alunas, inseridos nos diversos subsistemas de ensino a 
nível da Província do Moxico. Destes alunos e alunas, duzentos e treze mil quatrocentos 
e noventa e três (213.493) são do ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário. 
Em termos comparativos em números absolutos, no ensino primário verificou-se uma 
ligeira diminuição no número total em relação ao ano anterior, visto que em 2013 a 
61 
 
diferença é de menos de três mil (-3000) alunos/alunas, onde o género masculino ficou 
diminuto, num total de três mil quatrocentos e vinte e três (3.423) alunos e houve um 
ligeiro aumento no género feminino, de quatrocentos e vinte e três (423) alunas. Ao 
passo que no 1º ciclo do ensino secundário, verificou-se uma diminuição de um total de 
menos dois mil quatrocentos e trinta e sete (-2437) crianças, das quais, menos de três 
mil cento e setenta e três (-3173) do sexo masculino e um aumento de cerca de 
setecentos e trinta e seis (736) crianças do sexo feminino. Como se pode ver nas tabelas 
nº 1,2 e 3 e os gráficos nº 1, 2 e 3 na coluna e linha referente ao ano 2013 
No ano de 2014 a Província do Moxico inseriu nos diversos subsistemas de 
ensino um total de duzentos e trinta e quatro mil e quarenta e sete (234.047) crianças e 
jovens. Destas crianças e jovens, duzentos e vinte e dois mil setecentos e vinte 
(222.720) são do ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário. Isto é, no ensino 
primário, em comparação ao ano anterior, notou-se uma diminuição de menos de três 
mil e quinhentos (-3500) alunos/alunas, onde o sexo masculino teve uma cifra de 
diminuição de menos três mil trezentos e quarenta e nove alunos, e uma ligeira 
diminuição no género feminino, uma cifra de menos de cento cinquenta um (-151). Ao 
passo que no 1º ciclo do ensino secundário notou-se um aumento considerável, 
totalizando doze mil setecentos e vinte e sete (12.727) crianças de ambos os sexos. 
Destas crianças, cinco mil novecentos e vinte e dois (5.922) são do sexo masculino e 
seis mil oitocentos e cinco (6.805) são do sexo feminino. Como se pode ver nas tabelas 
nº 1,2 e 3 e os gráficos nº 1, 2 e 3 na coluna e linha referente ao ano 2014. 
Em termos comparativos em números absolutos, o ano de 2014 houve uma 
diminuição de crianças no ensino primário e um aumento de crianças no 1º ciclo do 
ensino secundário. 
Já no ano de 2015, a Direcção do Ministério da Educação da Província do 
Moxico teve um controlo total de duzentos e cinquenta e três mil seiscentos e oitenta 
(253.680) crianças e jovens, inseridos nos diversos subsistemas de ensino. Deste total, 
duzentos e quarenta mil quatrocentos e quarenta e sete (240.447) são alunos/alunas do 
ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário. Assim, em 2015 notou-se, no ensino 
primário, um aumento de vinte mil setecentos e setenta e nove (20.779) alunos/alunas, 
dos quais, onze mil duzentos e cinquenta e nove (11.259) é do sexo masculino e nove 
mil quinhentos e vinte (9.520) são do sexo feminino. Já no 1º ciclo do ensino 
secundário, notou-se uma ligeira diminuição, num total de menos de três mil e 
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cinquenta e dois (-3052) alunos/alunas. Sendo que, no género masculino notou-se uma 
ligeira diminuição do número, em cerca de menos quinhentos e sessenta e quatro (-564) 
alunos, e no género feminino, um total de menos dois mil quatrocentos e oitenta e oito 
(-2488) alunas.  
Assim, em termos comparativos em números absolutos, vimos que no ano de 
2015 houve um aumento de crianças no ensino primário e uma diminuição de crianças 
no 1º ciclo do ensino secundário. Como podemos ver nas tabelas nº 1,2 e 3 e os gráficos 
nº 1, 2 e 3 na coluna e linha referente ao ano 2015. 
Em resumo, apresentamos a tabela nº 1, 2 e 3 em representação em termos de 
números absolutos e os gráficos nº 1, 2, 3 e 4 em representação em termos de 
percentagem. Mas antes de passarmos às tabelas e aos gráficos, procuramos interpretar 
os dados das tabelas e gráficos referentes ao ensino primário. 
Para o ensino primário o número de alunos neste subsistema aumenta entre 2008 
e 2015. Porém a proporção de alunos do sexo masculino tende a diminuir sendo mesmo 
mais baixa nos anos de 2014 (102259/192339, 53.17%) e 2015 (113518/213118, 
53.27%). Já no sexo feminino verifica-se uma tendência para aumentar a proporção de 
alunos entre 2008 a 2015, sendo esta proporção superior no ano de 2010 




Nº de alunos Ensino Primário 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Masculino  94346 84843 89785 105167 109031 105608 102259 113518 
Feminino 51006 67842 79749 90437 89808 90231 90080 99600 
Total  145352 152685 169534 195604 198839 195839 192339 213118 
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62.18%) sendo que esta proporção começa a diminuir a partir de 2014. Já no sexo feminino também se nota uma tendência para o aumento da 
proporção de alunas, sendo a mesma superior em 2014 (13481/30381, 44.37%) e 2015 (10993/27329, 40.22%), como se pode ver na tabela 
número 2 e no gráfico número 2.  
 
Nº de alunos 1º Ciclo 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Masculino  1358 5947 7924 9404 14151 10978 16900 16336 
Feminino 793 3525 4329 6183 5940 6676 13481 10993 
Total  2151 9742 12253 15587 20091 17654 30381 27329 













Nº de alunos  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Masculino  97575 93500 100707 118710 127682 122071 127173 137857 
Feminino 53106 72976 85945 99135 98428 100390 106874 115823 
Total  150681 166476 186652 217845 226110 222461 234047 253680 
Tabela nº 3. Total geral de Alunos nos diversos subsistemas de ensino a nível da Província do Moxico, ao longo do período 2008 a 2015. Fonte: DMPEMx 
 
Analisado o fluxo da adesão de alunos e alunas no ensino primário e no 1º ciclo do ensino secundário percebemos, em termos de números 
absolutos, que entre o período 2008 a 2015 houve duzentos e dezoito mil novecentos trinta (218.930) alunos e alunas que aderiram aos serviços 
escolares a nível da Província do Moxico. Comparando esse dado entre o ensino primário e o 1º ciclo do ensino secundário notamos que houve 
maior número de alunos e alunas no ensino primário, isto é, o aumento do nº de alunos entre 2008 e 2015 foi maior no ensino primário, como se 
pode ver no gráfico nº 4. Mas se formos ver em termos de género podemos ver que o número de raparigas se aumentou muito mais em termos 













3. Retrato descritivo do ponto de vista quantitativo e qualitativo da evolução do 
número de escolas construídas no período entre 2008 a 2015 no processo da 
expansão da rede escolar na Província do Moxico 
O quadro do fenómeno da expansão da rede escolar passa necessariamente pelo 
erguer infraestruturas nas comunidades com maior concentração de população. 
As infraestruturas físicas ocupam um papel essencial na compreensão do 
processo da expansão da rede escolar, uma vez que complementa a informação relativa 
à procura dos serviços escolares na comunidade pela população. 
Nesta parte apresentamos tabelas e gráficos interpretativos do olhar do ponto de 
vista quantitativo e qualitativo referentes a variantes do aumento e diminuição de 
escolas e de salas de aulas construídas no processo da expansão da rede escolar na 
Província do Moxico ao longo do período já referido. Mas antes de passarmos a essa 
representação de dados, em tabelas e gráficos, pretendemos fazer um retrato descritivo 
deste processo de construção de escolas ao longo dos anos 2008 a 2015. 
Assim sendo, segundo as estatísticas do período entre 2008 a 2015, acedidas a 
partir da Direção Provincial de Educação do Moxico, no ano de 2008, a Direcção 
Provincial da Educação do Moxico tinha sob o seu controlo, cento e trinta e cinco (135) 
escolas. Neste número total, cento e vinte oito (128) escolas são do ensino primário, três 
(3) escolas são do 1º ciclo do ensino secundário e quatro (4) escolas são do 2º ciclo do 
ensino secundário. 
Na mesma linha, a estatística da Direcção da Educação, apresenta no ano 2009 a 
quantidade total de cento cinquenta e oito (158) escolas de carácter definitivo e cento 
setenta e seis (176) escolas de carácter provisório (precárias) e, entre a quantidade de 
escolas definitivas, cento cinquenta e um (151) são escolas do ensino primário, três (03) 
escolas do 1º ciclo do ensino secundário e quatro (4) escolas do 2º ciclo do ensino 
secundário. Assim, em 2009 foram reconstruídas e/ou construídas vinte e três (23) 
escolas a nível da Província e todas elas no ensino primário. No 1º ciclo e no 2º ciclo do 
ensino secundário o número de escolas continuava o mesmo do ano anterior, três (3) e 
quatro (4) escolas, respectivamente. 
Já no ano de 2010 não se verificou nenhuma transformação quanto à 
reconstrução ou construção de escolas, tanto no ensino primário como no 1º e 2º ciclos 
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do ensino secundário. A quantidade de escolas continuou a mesma, à semelhança do 
ano de 2009. É de salientar no ano de 2009, o aparecimento de cento setenta e nove 
(179) escolas de carácter provisório (precárias) nos dados estatísticos da Direcção 
Provincial da Educação do Moxico. 
Ao passo que em 2011 verificou-se um aumento de quarenta e cinco (45) escolas 
inauguradas e associadas aos números anteriores, perfazendo um total de duzentas e três 
(203) escolas de carácter definitivo a nível da Província. Entre estas quarenta e cinco 
(45) escolas construídas e/ou reconstruídas naquele ano, quarenta e duas (42) são do 
ensino primário e três (3) escolas do 1º ciclo do ensino secundário. Nota-se que o 2º 
ciclo do ensino secundário não teve uma escola nova referente a este ano de 2011. As 
consideradas provisórias/precárias eram num total de cento oitenta e quatro (184), ao 
nível de toda a Província do Moxico. Houve uma ligeira subida de cinco (5) escolas 
provisórias. 
No ano de 2012 nota-se um aumento de vinte (20) escolas construídas e/ou 
reconstruídas, ao nível da Província. Dentre elas, doze (12) escolas são do ensino 
primário, sete (7) escolas do 1º ciclo do ensino secundário e uma (1) escola do 2º ciclo 
do ensino secundário, totalizando a quantidade de duzentas e vinte três (223) escolas de 
carácter definitivo a nível provincial. Na categoria de escolas de carácter provisório 
manteve-se o número de cento e oitenta e quatro (184) escolas a nível da Província. 
No ano de 2013 foram construídas vinte quatro escolas (24), das quais quinze 
(15) são do ensino primário, sete (7) do 1º ciclo do ensino secundário e duas (2) do 2º 
ciclo do ensino secundário. A evolução de escolas a nível da Província do Moxico 
aumentou quantitativamente para um total de duzentos e quarenta e sete (247) escolas 
de caráter definitivo. Nas provisórias continuava o mesmo número, à semelhança do ano 
de 2011 e 2012. 
O ano de 2014 apresenta um aumento de trinta e duas (32) escolas construídas 
e/ou reconstruídas a nível da Província do Moxico. Entre estas, vinte e seis (26) escolas 
no ensino primário, três (3) escolas no 1º ciclo do ensino secundário e três (3) escolas 
no 2º ciclo do ensino secundário. Perfazendo um total de duzentos e setenta e nove 
(279) escolas. Quanto às escolas de carácter provisório, o número manteve-se 
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Na tabela número 4 e no gráfico número 5 apresenta-se a evolução do número total de escolas dos diversos subsistemas de ensino na 
Província do Moxico no período entre 2008 a 2015. 
De acordo com a tabela e com o gráfico a proporção de escolas tende a aumentar de 2008 a 2015, sendo que é superior a proporção de 
escolas do ensino primário verificada no ano de 2015 (261/1555, 16.78%). Também é no ano de 2015 que se verifica a maior proporção de 
escolas do 1º ciclo do ensino secundário (31/, 102, 30.39%) e do 2º ciclo do ensino secundário (18/56, 32.14%) 
 
Número de Escolas 
Nº de Escolas por níveis de Ensino 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Escolas do Ensino Primário 128 151 151 193 205 220 246 261 
Escolas do 1º Ciclo do Ensino Secundário 3 3 3 6 13 20 23 31 
Escolas do 2º Ciclo do Ensino Secundário 4 4 4 4 5 7 10 18 
Total 135 158 158 203 223 247 279 310 
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Escolas em Geral por municípios entre 2012 a 2015 
Quanto ao número de escolas por município verifica-se um maior número de escolas no município do Moxico (118/310, 38.06%), sendo 
esta proporção superior em relação aos restantes anos e nos restantes Municípios. A proporção mais baixa se verificou entre os Municípios de 
Luacano e Luchazes (10/310, 3,23%), como se pode ver na tabela nº 6 e no gráfico nº 9. 
 Escolas Por Município (Geral) 2012 2013 2014 2015 
ALTO ZAMBEZE 48 49 52 53 
BUNDAS 17 18 23 24 
KAMANONGUE 14 16 16 17 
KAMEIA 13 15 16 19 
LÉUA 19 21 22 25 
LUACANO 7 9 10 10 
LUAU 29 31 32 34 
LUCHAZES 6 8 9 10 
MOXICO 71 80 99 118 
TOTAL GERAL 224 247 279 310 














Escolas do ensino primário por Municípios entre 2013 a 2015 
Também se verifica um número superior de escolas no município do Moxico, sendo a sua proporção superior no ano de 2015 (91/261, 
34.87%). Sendo esta proporção superior em relação aos restantes anos, como se pode ver na tabela nº 7 e no gráfico nº 10. 
 ESCOLAS PRIMÁRIAS (MUNICÍPIO) 2013 2014 2015 
ALTO ZAMBEZE 48 51 51 
BUNDAS 17 20 20 
KAMANONGUE 15 15 15 
KAMEIA 14 14 15 
LÉUA 20 21 22 
LUACANO 8 8 8 
LUAU 30 30 31 
LUCHAZES 7 8 8 
MOXICO 61 79 91 
TOTAL GERAL 220 246 261 














 Escolas do 1º Ciclo do Ensino Secundário 2013 2014 2015 
ALTO ZAMBEZE 16 1 1 
BUNDAS 8 2 3 
KAMANONGUE 4 1 1 
KAMEIA 8 1 2 
LÉUA 5 1 2 
LUACANO 8 1 1 
LUAU 4 2 2 
LUCHAZES 7 1 1 
MOXICO 162 13 18 
TOTAL GERAL 222 23 31 
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 Nº de Escolas de carácter Provisórias 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
- - 179 184 184 184 184 160 
Tabela nº 9. Escolas provisórias. Fonte: DMPEMx. 
 
 
Notamos um rácio escola/crianças entre o número superior no ano 2014 (1420 crianças por escola) e uma estabilização nos anos 
subsequentes de um total de 1104 crianças por escola. Como se pode ver na tabela número 10. 
 
Rácio Escolas / Crianças  
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
1115 1266 1420 1104 1104 1104 - - 





4. Retrato descritivo do aumento dos docentes a nível da Província do Moxico 
entre 2008-2015 
Depois de termos visto, no item acima, a quantidade total da população que 
procura aderir à oferta escolar e de percebermos a variante referente ao aumento de 
escolas e salas de aulas na Província do Moxico, era indispensável apresentarmos as 
transformações quantitativas dos agentes educativos (docentes) no sistema escolar da 
Província do Moxico. 
Nesta categoria, depois de apresentarmos o quadro geral a nível da Província, 
destacaremos as tabelas com a apresentação de docentes inseridos no sistema escolar do 
ensino primário e do 1º ciclo do ensino secundário. Dentro desta, particularizemos, em 
duas tabelas, docentes com agregação pedagógica e docentes sem agregação 
pedagógica. Teremos ainda uma tabela com o rácio docente/alunos/alunas. 
Para fazer face às oscilações no número de alunos na região, o governo da 
Província, através do ministério da Educação do Moxico, tem realizado concursos 
públicos de enquadramento de docentes no sistema de ensino. 
Assim, segundo os dados obtidos na estatística da Direcção da Educação do 
Moxico, elaborada no Luena, aos 28 do mês de Janeiro do ano de 2013, e actualizada no 
dia 02 do mês de Dezembro do ano de 2013, sabemos que no ano de 2008 a Província 
tinha um total de quatro mil cento e onze (4.111) professores e professoras, dos quais, 
três mil setecentos e quarenta e quatro (3.744) docentes são do ensino primário e 
trezentos (300) docentes são do 1º ciclo do ensino secundário. 
Já no ano de 2009, a Província possuía um total de quatro mil trezentos e trinta e 
dois (4.332) docentes, dos quais três mil novecentos e dezassete (3.917) são do ensino 
primário e trezentos e dezassete (317) do 1º ciclo do ensino secundário. Em relação ao 
ano anterior, em 2009 notou-se um aumento de cerca de duzentos e vinte e um (221) 
professores e professoras, dos quais cento e setenta e três (173) são docentes no ensino 
primário e dezassete (17) são do 1º ciclo do ensino secundário. 
No ano 2010 realizou-se mais um concurso público, o que fez com que a 
Província tivesse mais docentes no sistema de ensino. Assim, vimos que a Província 
contava com um total de cinco mil trezentos e cinco (5.305) professores e professoras, 
dos quais, quatro mil quinhentos e quarenta e três (4.543) inseridos no ensino primário e 
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seiscentos e quinze (615) no 1º ciclo do ensino secundário. Verificou-se um aumento de 
novecentos setenta e três (973) professores e professoras naquele ano. Destes, seiscentos 
e vinte e seis (626) foram inseridos no ensino primário e duzentos e noventa e oito (298) 
no 1º ciclo do ensino secundário. 
No ano 2011 a Província contou com um total de cinco mil setecentos e 
cinquenta e quatro (5.754) docentes, distribuídos nos diversos subsistemas de ensino. 
Destes, quatro mil e setecentos (4.700) docentes são do ensino primário e oitocentos e 
oitenta e sete (887) do 1º ciclo do ensino secundário. Portanto, o ano 2011 mostra uma 
subida de quatrocentos e quarenta e nove (449) professores e professoras, dos quais 
cento e cinquenta e sete (157) docentes são do ensino primário e duzentos e setenta e 
dois (272) do 1º ciclo do ensino secundário. 
No ano de 2012 a Província do Moxico manteve o número de professores e 
professoras do ano precedente, tanto no ensino primário, como no 1º ciclo do ensino 
secundário. Isto é, os docentes contados no ano de 2011 são os mesmos contados no ano 
de 2012. Não houve aumento nem diminuição no número total de docentes em todos os 
subsistemas de ensino. 
Já no ano de 2013 a Província tinha contado com um total de seis mil 
quatrocentos e vinte e dois (6.422) professores/professoras, dos quais, cinco mil e 
cinquenta e nove (5.059) professores/professoras no ensino primário e um total de mil 
cento e vinte e nove (1.129) professores/professoras no 1º ciclo do ensino secundário. 
Neste ano, verifica-se um aumento de cerca de seiscentos e sessenta e oito (668) 
docentes nos diversos subsistemas de ensino. Dentre estes, trezentos e cinquenta e nove 
(359) docentes do ensino primário e duzentos e quarenta e dois (242) docentes no 1º 
ciclo do ensino secundário. 
Já em 2014 não houve nem aumento nem diminuição no número de docentes em 
relação ao ano anterior. O total de docentes contados em 2013 foi o mesmo contado em 
2014. 
No ano de 2015, a Província do Moxico conheceu uma diminuição de docentes em 
todos os subsistemas de ensino. Assim, vimos um total de quatro mil oitocentos e 
sessenta e sete (4.867) professores/professoras, dos quais três mil trezentos e catorze 
(3314) docentes do ensino primário e mil cento e trinta e três (1.133) docentes do 1º 
ciclo do ensino secundário. Verificou-se uma diminuição de um total de mil quinhentos 
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O quadro geral, em termos de números absolutos, o número total de docentes a nível da Província do Moxico ao longo do período 2008 – 
2015 na tabela nº 11 e, no gráfico nº 15, em representação de números, em termos de percentagem.  
Nº de Professores 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
PRÉ - E.P 3744 3917 4543 4700 4700 5059 5059 3314 
1º CICLO 300 317 615 887 887 1129 1129 1133 
2º CICLO 26 48 48 45 45 64 64 206 
IMAG   49 42 42 61 61 65 
CEMA    13 13 23 23 18 
E.F.P 37 50 50 67 67 86 86 67 
E.F.P.S      64 64 64 
Total 4111 4332 5305 5754 5754 6422 6422 4867 
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A tabela seguinte mostra o rácio docente / discente a nível da Província do 
Moxico ao longo do período 2008 a 2015.  
Rácio Professor(a)/Alunos 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 




5. Análise de conteúdo das entrevistas 
Na apresentação dos resultados interpretativos das entrevistas, seguimos a ordem 
que começa com a abordagem do grupo dos responsáveis pela tutela da implementação 
da rede escolar19. A seguir, analisamos os discursos do grupo dos directores/gestores20 
das escolas, que participaram entrevistas. Seguidamente, analisamos os discursos do 
grupo dos docentes21 e, por fim, as ideias do grupo dos pais/encarregados22 de 
educação. 
Identificamos visões diferenciadas entre os diferentes actores entrevistados 
(agrupados em grupos). Porém, existem alguns aspectos comuns entre eles, como o 
facto de que todos destacaram o aparecimento das infraestruturas escolares como sendo 
uma mais-valia, trazendo consigo um sinal de desenvolvimento para a comunidade. Por 
outro lado, uns acentuaram mais as questões pedagógicas ligadas ao ensino-
aprendizagem; outros salientaram a necessidade de haver mais concursos públicos, no 
sentido de aumentar a qualidade e o número dos docentes nas escolas onde há falta. 
Apresentamos os excertos das entrevistas na sequência das categorias pré-
definidas – [1] a “perceção do processo de expansão da rede escolar”; [2] concretização 
da expansão da rede escolar nos locais; e [3] a relação entre escola e comunidade. Mas 
cada uma dessas categorias é abordada segundo cada grupo, pela sua ordem – [1] os 
                                                          
19 Designado, daqui em diante, por D1, D2 ou D3. 
20 Designado, daqui em diante, por G1, G2, G3 ou G4. 
21 Com o código P1, P2 ou P3. 
22 Com a designação E1, E2 ou E3. 
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responsáveis pela tutela da implementação do processo; [2] os directores/gestores de 
escolas; [3] o testemunho dos docentes e [4] os pais/encarregados de educação. 
 
1 Grupo de Responsáveis pela tutela 
Depois de analisados os discursos dos responsáveis pela tutela – D1 – sobre a 
primeira categoria, a “perceção do processo de expansão da rede escolar”, é possível 
dizer que os responsáveis pela tutela defendem que foi feito um esforço ligado ao 
“aumento de salas de aulas e escolas para diminuir o fenómeno de crianças fora do 
sistema de ensino” (entrevista D2 e D3). Por outro lado, reconhecem a necessidade de 
continuidade do trabalho de “levar a escola às comunidades recônditas em falta” 
(entrevista D1), uma vez que existe um “atraso escolar na população jovem [da região]” 
(entrevista D1). Como podemos ler no excerto: 
“Nós, com o conflito armado, muita criança que não estudava, não tínhamos 
infraestruturas quase nenhuma escolar, todas estavam destruídas, então hoje com as 
infraestruturas quase erguidas a população está a aderir à escola, mas está a ir à escola 
como? Já com um nível muito acentuado de atraso escolar. Há um tremendo atraso 
escolar, principalmente nas províncias onde ocorreu muito conflito. Sabe que a 
conflitualidade aqui nessa nossa província, nós só estávamos confinados aqui na cidade 
do Luena, até a cinco (5km) não podíamos movimentar” (entrevista D1). 
Segundo os excertos de entrevistas seguintes, há um aumento de alunos e alunas 
no sistema do ensino entre 2008 a 2015, o que leva a uma diminuição do número de 
crianças fora do sistema de ensino, um dos motivos que levou ao desencadear do 
processo da expansão da rede escolar na Província do Moxico: 
“Em 2008, nós tínhamos uma rede escolar que comportava cento cinquenta mil 
(150.000) alunos (…) tínhamos 439 salas de aulas (…) também tínhamos 2.722 alunos 
fora do sistema de ensino. (…) Passados já desde aquela data, hoje estamos em 2015. 
2015 nós matriculamos 253.680 alunos. (…) hoje temos no ensino primário1.220 salas 
de aulas, (…) no 1º ciclo 341 salas de aulas. (…). Nós temos 310 escolas de carácter 
definitiva e temos 160 de carácter provisória. (…) e temos na pré-escolar e ensino 
primário 3.314 professores, no 1º ciclo nós temos 1.133 professores, no 2º ciclo temos 
206 professores, no IMAG 65 professores, no CEMA 18 professores que comportam o 
magistério primário, a escola de formação de professores com 67 professores e a escola 
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de formação de técnicos de saúde com 64 professores, o que totaliza 4.867 professores. 
Também dizer que no ano 2015 nós tivemos 19.303 alunos fora do sistema” (entrevista D1). 
Para o entrevistado D3, o processo ajuda, no seio comunitário, “a absorver mais 
crianças no subsistema de ensino e a redução do analfabetismo na população”. Para este 
responsável, as escolas “deviam possuir vedação e pavilhões desportivos multi-uso (…) 
e, dotá-las de bibliotecas, ginásios e anfi-teatros” (Entrevista D3). 
“Hoje na verdade, estamos bem encaminhados, ou seja, o governo da província do 
Moxico está muito bem encaminhado porque o sector da educação é o que mais se 
beneficia de infraestruturas. O governo investe em todos os municípios, todos os 
municípios da província do Moxico já está implantado o 2º ciclo do ensino secundário, 
isto é um grande esforço não há necessidade de os alunos terminarem o ensino 
fundamental e virem todos para a capital da província tal como decorria no período da 
guerra” (Entrevista D2). 
Quando questionados relativamente à “concretização do processo da expansão 
da rede escolar”, os responsáveis D referem-se positivamente, salientando, porém, as 
distâncias entre a sede provincial e municipal e, desta à comuna para as povoações 
como sendo um dos grandes obstáculos que mais afecta a cobertura da rede escolar a 
todas povoações da Província, como podemos ver no excerto da entrevista: 
“Nós temos municípios que distam da capital provincial quase a mais de 500 km, há 
comunas que, da comuna à sede do município 150 a mais de 200 km e, destes para as 
povoações mais distantes desta municipalidade/comuna ainda mais... (…) temos uma 
Província muito extensa e a prioridade nossa é absorvermos o maior número de crianças 
que se encontra fora do sistema”. (…) Nessas zonas, que são longínquas, então deve se 
levar esses equipamentos lá, os municípios estão a fazer também um grande esforço em 
concretizar os pacotes (kits) da oferta escolares municipalizados. Então, quer dizer que 
o governo central, nós todos aqui, temos programas integrados. O governo central 
também ao nível das províncias vai construindo equipamentos. Nós como governo 
provincial também ao nível dos municípios e comunas vamos construindo 
equipamentos. O próprio município também, dentro desse programa integrado, vai 
escolher áreas dessas povoações, aldeias e bairros, porque há um programa que há em 
aglomerar e integrar povoações também umas próximas das outras para possibilitar que 
os equipamentos sociais sejam aí erguidos. Porque não vamos ter também capacidade 
de colocarmos em cada bairro um professor, é impossível, pelo número de aldeias que 
nós temos é impossível, não é! Então, uma vez aglomeradas e concentradas num único 
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ponto de convergência, aí sim, conseguimos colocar lá um centro médico, uma escola, e 
um programa e um kit para água potável, energia através dos painéis solares para 
darmos uma dignidade às nossas populações”. (Entrevista D1). 
Segundo o entrevistado D3, o processo da expansão da rede escolar “tem 
decorrido de acordo as necessidades da população estudantil, razão pela qual são 
construídas no Ensino Primário escolas de sete e catorze salas de aulas, enquanto que 
para o I e II Ciclos do Ensino Secundário fazem-se escolas de dez salas de aulas”. 
Os responsáveis pela tutela destacam o fenómeno da expansão da rede escolar 
como sendo um programa do desenvolvimento do ensino primário e secundário visando 
a estratégia do executivo angolano na melhoria da qualidade do ensino: 
“Este é um programa do desenvolvimento do ensino primário e secundário que é a 
expansão da rede escolar, é isto que estamos a fazer (…) Visa aquilo que é a estratégia 
do executivo angolano que é a melhoria da qualidade do ensino. Porque a melhoria da 
qualidade do ensino que precisamos boa qualidade de infraestruturas, bons professores, 
não é!” (Entrevista D1). 
Para este grupo de entrevistados, o processo da expansão da rede escolar cumpre 
o que está previsto na Constituição da República quanto ao acesso à educação e ao 
ensino, proporcionando os direitos fundamentais dos cidadãos: “Segundo a 
Constituição, o acesso à educação e ao ensino é um dos direitos fundamentais dos 
cidadãos” (Entrevista D2). 
Os responsáveis tutelares entendem ainda que a “relação entre a escola e a 
comunidade”, é em geral, saudável, apesar de alguns constrangimentos por parte da 
comunidade. “Alguns pais não valorizam ainda a escola”, diz um dos responsáveis. 
Como se pode ler no excerto: 
“Lá [na comunidade] há quem veja a escola como um centro para o conhecimento, 
outros vêm-na como uma ascensão, mas há quem veja a escola como algo que vem criar 
dificuldades. Aquele que já programou que hoje vai com o filho à lavra e chega alguém 
à comunidade a dizer ao filho para ir para a escola, não fica satisfeito. Houve um 
período em que fui visitar uma escola a uma localidade em que o próprio director da 
escola dizia que os pais daquela comunidade estavam a tirar os filhos da escola porque 
os filhos não ganhavam nada; porque quem ganhava era o professor e os filhos não 
ganhavam, então o filho não ia à escola. Mas hoje passa-se o inverso nesta comunidade: 
já nenhum pai leva a criança na lavra; hoje, todos são unânimes de que escola é 
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fundamental, porque é a partir da escola que o filho vai ser médico, professor, 
enfermeiro, administrador, governador, ministro ou presidente. Todos perceberam o que 
é, afinal, a escola. Se um pai não levar o seu filho à escola, o filho vai ser como ele. Mas 
o pai não quer que o filho seja como ele. As comunidades hoje já estão a valorizar o 
papel da escola” (Entrevista D1).  
“E todas as comunidades estão muito satisfeitas com a expansão da rede escolar e 
infraestruturas estão sendo implantadas em cada uma das províncias. E de facto ainda 
sentimos alguma redução fruto de algumas alterações das receitas do estado […] o 
número de professores que pretendia ainda não se atingiu a este nível tendo em conta as 
infraestruturas que foram construídas. Mas do modo geral há uma satisfação 
generalizada, há uma valorização dos pais e encarregados de educação em inscrever os 
seus filhos nos vários subsistemas de ensino. Quer dizer que as pessoas, o cidadão olha 
na educação como factor de desenvolvimento e de combate à pobreza, o analfabetismo e 
o obscurantismo. Então de facto as pessoas olham nisto de uma forma positiva e isto 
incentiva sempre o governo no sentido de muito mais fazer em relação aquilo que já 
vem tendo sido feito no campo da educação” (Entrevista D2). 
“Assim, [o processo] (…) tem encontrado impacto social no seio das comunidades, quer 
no seu comportamento, quer no seu modo de vida” (entrevista D3).  
 
5.2 Grupo de Directores/ gestores de escolas 
A partir da análise das entrevistas dos directores/gestores de escolas – G – acerca 
da sua perceção sobre a expansão da rede escolar, observamos que quase todos têm uma 
boa impressão da chegada da escola à comunidade. Para este grupo a expansão da rede 
escolar tem sido positiva, ainda que seja afectada por imensos constrangimentos: “com 
a chegada daquela escola naquela comunidade/localidade, a alegria é enorme, é enorme, 
(…) agradecem” (Entrevista G0). 
Mas encontramos também outro tipo de opinião: 
“A escola não possui vedação e isto leva ao vandalismo (…) …insuficiência de 
docentes, recurso humano que não corresponde à demanda das crianças. Porque as 
crianças são mais, então temos poucos professores” (Entrevista G1). 
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Questionados ainda sobre a sua perceção acerca do alargamento da rede escolar, 
descobrimos que para G, o processo de expansão escolar está a causar um desafio ao 
sector da educação, sobretudo nas zonas rurais. Como podemos ler no excerto: 
“Em algumas áreas (…) estamos a verificar o abandono dessas áreas por parte dos pais 
e encarregados de educação, portanto, da população, mas aí está uma escola”, ou seja, 
alertam sobre o fenómeno que está a acontecer em algumas comunidades, onde foi 
construída uma escola, mas a população está a abandonar aqueles locais deixando, desta 
feita, a infraestrutura quase vazia sem população para aí estudar. Contrariamente, em 
outras áreas ainda há procura daquele bem comunitário e social. Podemos ver o excerto 
da entrevista G0, “(…) Este é o grande desafio na educação [hoje]. Portanto, a 
população abandona estas áreas onde o governo construiu infraestruturas para 
minimizar a situação, mas a população está a abandonar. São escolas T14, são escolas 
T6 do ensino primário com condições favoráveis, portanto, bem apetrechadas e que não 
há razoes de queixa, agora estamos é a espera da população estudantil” (Entrevista G0). 
Para outros directores a preocupação principal é a insuficiência de docentes para 
atender ao número de alunos e alunas que afluem às instituições escolares. 
Relativamente à concretização do processo da expansão da rede escolar, houve 
quem defendesse que este se completa, uma vez que se trata de: 
“… um programa de combate à fome e à pobreza. Mas eu acho (…) a falta de casas para 
os professores, o que está relacionado mais com este pacote. Agora, acredito que isso já 
está programado no novo pacote e acredito que com o andar do tempo vai-se conseguir 
também construir casas para os professores, para os directores, e se o professor estiver 
próximo da escola poderá acompanhar melhor a evolução dos alunos” (Entrevista G4). 
Por outro lado, a falta de água nas escolas construídas na comunidade tem 
causado certa irregularidade nos serviços de ensino e aprendizagem, como se pode ver 
no excerto: 
“(…) uma situação que sofremos por causa da falta de água. Ali não há poço; falta água. 
Também faltam residências para os professores, que dormíamos nas salas. Temos 
residência na sede municipal, mas a sede municipal fica a 30 quilómetros. Então, 
pedimos o favor de procurarem um mecanismo para suportar aquela comunidade para 
diante” (entrevistado G3). 
Quando analisamos os discursos do grupo G sobre a relação da comunidade com 
a Escola, vemos uma diferença entre as escolas mais recentes, que ainda se estão a 
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integrar, e as escolas que estão a funcionar há mais tempo. Nestas escolas, a relação 
com a comunidade tem sido boa, na medida em que promovem reuniões programadas 
com a comunidade e outras pontuais, com os pais/encarregados de educação: 
 “(…) em todas as escolas [quer do ensino primário quer do 1º ciclo do ensino 
secundário] existe uma comissão de pais e encarregados de educação. Essas comissões 
estão aí para poder ajudar nos problemas que as escolas enfrentam. Nas reuniões que 
temos tido, temos destacado este aspecto; temos chamado à atenção e incentivado os 
encarregados de educação para terem o amor de mandar os filhos para a escola e de 
acompanhar a sua evolução, se vão ou não à escola, etc.” (Entrevista G4). 
“Este relacionamento existe porque constituímos a Comissão de Pais e Encarregados de 
Educação, precisamente, com o objectivo de relacionar a escola com a comunidade e de 
relacionar a escola com a família” (Entrevista G0). 
“As pessoas que estão ao redor da escola, nós professores e directores, sobretudo, temos 
tido a missão de comunicar aos encarregados de educação como devem proceder com 
os seus filhos. Há crianças que quando vêm para a escola, querem escrever nas paredes, 
por exemplo. Nesses casos, temos de falar com os pais para eles os confrontarem, como 
se fossem também eles professores daquela escola. Qualquer encarregado de educação 
que veja um aluno com este tipo de comportamento tem direito de o repreender. Neste 
sentido, há um bom relacionamento entre a comunidade e a escola” (Entrevista G4). 
Ao que se refere às escolas recentemente implantadas na comunidade, os 
entrevistados não se referem muito à relação entre a escola e a comunidade, uma vez 
que estas estão a começar o seu trabalho. Mas, um entrevistado refere-se nestes termos: 
“Para essas localidades que receberam agora as escolas vamos é trabalhar para ver como 
é que a população ajuda a escola. Porque nas escolas existem uma comissão de pais e 
encarregados de educação, esses é que têm que ajudar a desenvolver algumas 
actividades na escola, os problemas que os professores forem encontrando e a direcção 
da escola, então em conjunto resolverem e encontrarem solução. Isto é que vamos 
esperar agora nesses próximos tempos, vamos acompanhar e ver como é que a 
população está a ajudar esta escola e como está a relacionar-se com a escola. Portanto, é 
difícil porque para estas áreas rurais é difícil, às vezes a população […] entender 
daquilo que os directores levarem, estou a falar dos regulamentos e tudo que nos orienta 
e que, às vezes, sim, mas para quem já entende o funcionamento de uma infraestrutura 
já é fácil e é a esses que nos apegaremos para nos ajudarem, portanto, ter aquela relação 
entre a escola e a comunidade” (Entrevista G0). 
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5.3 Grupo dos docentes 
Quando analisamos os discursos dos professores – P – verificamos muitas ideias 
comuns aos directores/gestores de escola, como por exemplo, a falta de residência para 
os professores. Para além deste aspecto comum, há outros aspectos levantados pelos 
docentes que merecem atenção: 
“O programa (…) nós vimos que está muito bem. (…) também para mim o que vejo não 
é só terminar com as escolas, mas temos que pensar o enquadramento dos professores, 
porque as escolas temos, mas os professores não, porque há escolas onde encontramos 
um professor com um número determinado de crianças e sendo um homem, a sua 
capacidade é limitada; não consegue transmitir como que se deve, porque aquilo para 
mim, digo que é uma conferência, não é ensino…” (Entrevista P1). 
“Uma parte que se está a ver é a falta de professores. Os professores são poucos, mesmo 
nós que já começamos a trabalhar em algumas escolas com um, dois ou três professores, 
se calhar, mais do que a construção, nós vemos é mesmo a parte dos professores, que 
são insuficientes” (Entrevista P2). 
“(…) Então, segundo a reforma educativa, temos salas de aula determinadas para 45 
alunos, mas não conseguimos receber todos os alunos […] a escola permite receber 
segundo a sua capacidade […] os outros estão fora do sistema” (Entrevista P1). 
Para os docentes, a relação entre a escola e comunidade é boa, como se pode ler: 
 “A comunidade dá importância à escola. Nos anos passados, a relação entre a 
comunidade e a escola não era assim tão boa. Mas agora, a comunidade viu que nós 
temos que nos relacionar (a comunidade com a escola), para largarmos o analfabetismo 
e avançarmos” (Entrevista P2). 
 “Nos estabelecimentos de ensino falta muita coisa, que é necessária, como um campo 
de futebol, jardins. A escola deve ser também um lugar de lazer. Actualmente, temos 
planos de colocar salas de informática nas escolas porque, na minha opinião, a formação 
de informática devia iniciar já no ensino primário, muitas vezes, limitam-se a construir 
vinte e seis salas de aulas, e pronto. Mas uma escola não é apenas a implementação de 
um edifício. A escola deve ser completa. Na escola não se ensina apenas a ler e a 
escrever; há muita coisa que a criança deve aprender sobre o mundo, como a tecnologia. 
[…] A criança já devia sair do ensino primário com alguns conhecimentos informáticos, 




5.4 Grupo dos encarregados de educação 
Por fim, analisamos as entrevistas do grupo E – pais/encarregados de educação. 
Para E, a expansão da rede escolar é “bem-vinda”, no sentido de formarem as suas 
crianças. 
“Como pai e representante dos pais aqui na escola […] todos nós, com toda a certeza 
(digo eu), queremos ver os nossos filhos formados e bem formados, uma vez que 
outrora, muitos de nós não tivemos essa oportunidade, devido a diversos factores. Agora 
apostamos na formação dos nossos filhos para que eles possam ter um crescimento 
diferente do nosso; para poderem estar mais próximos da realidade social do nosso país, 
e ao lado deles, nós podermos também dar o nosso contributo” (Entrevista E1). 
No que se refere à concretização do processo, para os encarregados de educação 
que entrevistamos, “alguma coisa” foi feita, dizem. Porém, identificam algumas queixas 
relacionadas com a construção e reconstrução de escolas, como se pode ler nos excertos: 
“Agora estou a ver as coisas bem desenvolvidas: já há escolas por toda a parte, até no 
meu município, já temos o ensino médio, graças a Deus, e acho que as coisas estão a 
andar muito bem. […] quanto à estrutura, fez-se alguma coisa. […]. Aqui no Luena, por 
exemplo, já temos muitas escolas do ensino secundário. […] ainda há queixas, mas já 
não é assim tão mau como dantes. Em qualquer lado, há escolas secundárias do ensino 
primário, do 1º ciclo, do 2º ciclo e a escola aproximou-se muito da população” 
(Entrevista E2). 
Foi ainda salientado o aspecto “inapropriado” (palavra utilizada pelo 
entrevistado E1) das salas de aulas numa escola do centro da cidade: 
 “Nós apercebemo-nos de que a escola sofreu uma restruturação há algum tempo atrás, 
mas nunca se salienta o estado em que ela se encontra. Nós encontramos as nossas salas 
de aulas num estado não apropriado, algumas delas, não vou dizer todas, sem um tecto 
apropriado, porque receberam um tecto falso que já está em estado degradante; já 
manifestamos esse facto à direcção da escola para poder rever esta situação, porque não 
é só o tecto falso que está assim; aquilo vai-se deteriorando e deitando algum resíduo” 
(Entrevista E1). 
O aspecto comum a todos os grupos de entrevistados, tanto para os responsáveis 
pela tutela, como para os directores, professores e encarregados de educação, é a 
insuficiência de docentes. Este é um problema que, segundo todos os grupos, afecta o 
processo da expansão da rede escolar na região do Moxico. Para este aspecto, os 
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entrevistados apresentam a abertura de mais concursos públicos como possível solução, 
no sentido de enquadrar docentes de forma a cobrir a adesão de mais crianças nas 
escolas. 
 
5.5 Resultados conclusivos 
A perceção da expansão da rede escolar, tanto para os responsáveis pela tutela 
da implementação da oferta escolar na região, como para os directores, os professores e 
os encarregados de educação, converge na necessidade de continuação e 
desenvolvimento do processo de escolarização, através do aumento de escolas e da 
população estudantil. Por este motivo, quase todos os entrevistados salientam o esforço 
interventivo do trabalho do governo. 
Estes são os aspetos concordantes que retiramos dos discursos dos diferentes 
grupos de entrevistados, quanto à importância da escola para a população: 
 – Criação de programas municipalizados integrados; 
 – Criação de infraestruturas de apoio ao ensino; 
– Instalação de equipamento de ensino nos Municípios e Comunas; 
 – Extensão do ensino a todos os municípios e comunidades com maior número de 
população; 
 – Prioridade em absorver maior número de crianças fora do sistema de ensino;  
 – Construção de mais escolas e salas de aulas para maior absorção de alunos; 
 – Abertura de concursos públicos para recrutamento de docentes; 
 – Criação de programas de merenda escolar; 
 – Revitalização e alargamento do programa de alfabetização e aceleração escolar; 
 – Sensibilização das comunidades para a importância da escola; 
 – Promoção de reuniões e encontros com os encarregados de educação e a comunidade. 
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[Tudo isto exige um grande engajamento de todos os actores na escolarização de 
massas, assim como uma grande responsabilidade comunitária e individual em cuidar 
das escolas e em incentivar as crianças e a população estudantil, em geral. 
Assim, depois de realizadas e analisadas as entrevistas, podemos compreender melhor a 
importância que as pessoas atribuem ao processo de expansão da rede escolar; as 
tensões e os conflitos que o processo tem criado, assim como algumas das implicações e 
o impacto nas comunidades que encontramos. 
Assim, para o objectivo principal, que definimos no início da dissertação, de 
perceber o processo da expansão/alargamento da oferta da rede escolar no ensino 
primário e no 1º ciclo do ensino secundário a partir de dados oficiais estatísticos e das 
perspectivas dos actores educativos locais na região da Província de Moxico, em 
Angola, no período entre 2008 a 2015, levou-nos aos resultados desejados – achamos 
ter sido conseguido, efetivamente, conhecer e compreender melhor o processo da oferta 
da rede escolar naquela região de Angola. 
Conseguimos, através de dados obtidos, analisar a evolução comparativa da 
construção de escolas, a evolução comparativa de entrada de docentes na função pública 
do Ministério da Educação, e sobretudo, assistir à re-significação que a chegada da 
escola trouxe e continua a trazer à vida das pessoas destas comunidades. Uma vez que 
cada vez maior número de população adere aos serviços escolares em toda a parte da 






Chegados ao fim do percurso da investigação, estamos em melhores condições 
para compreender o “processo de expansão no ensino primário e no 1º ciclo do ensino 
secundário da rede pública escolar, ocorrido entre 2008 a 2015 na Província do Moxico” 
– o nosso objetivo principal. Com efeito, agora podemos quantificar: [1] a evolução de 
infraestruturas escolares; [2] a adesão de crianças e adultos à Escola; [3] a evolução de 
docentes na função pública, assim como acompanhar a re-significação que a Escola 
trouxe e continua a trazer à vida das pessoas destas comunidades. Sintetizando os 
resultados quantitativos para o nosso objeto de estudo, segundo os três objetivos 
específicos pre-definidos: 
1-O número de escolas entre 2008 a 2015 tende a aumentar, sendo maior o número de 
escolas do ensino primário verificada no ano de 2015 (16.78%). Também é no ano de 
2015 que se verifica a maior proporção de escolas do 1º ciclo do ensino secundário 
(30.39%) e do 2º ciclo do ensino secundário (32.14%). 
2-O número de alunos/alunas no ensino primário aumenta, ainda que a proporção de 
alunos do sexo masculino diminua em 2014 (53.17%) e 2015 (53.27%). No 1º ciclo do 
ensino secundário, o número de alunos/alunas tende a aumentar, com uma proporção 
superior de alunos do sexo masculino em 2013 (62.18%), proporção que começa a 
diminuir a partir de 2014. No sexo feminino nota-se uma tendência para o aumento da 
proporção, sendo a mesma superior em 2014 (44.37%) e 2015 (40.22%). Em síntese, o 
número de alunos/alunas nos vários ciclos de ensino tende a aumentar entre 2008 a 
2015, sendo esse aumento mais saliente no sexo feminino.  
3-Relativamente ao número de docentes, a maioria dos professores pertence ao ensino 
primário. A este nível de ensino, é superior a proporção de docentes em 2008 (91.07%), 
notando-se uma tendência para a sua diminuição a partir do mesmo ano, sendo a sua 
proporção em 2015 de 68.09% em relação aos docentes dos restantes níveis. O 1º ciclo 
é o nível de ensino que reúne, seguidamente, o maior número de docentes, sendo a 
tendência para aumentar a sua proporção entre 2008 a 2015, sendo 2015 o ano em que 




Relativamente aos resultados interpretativos das entrevistas, tomamos como 
categoria principal “a percepção do processo de expansão da rede escolar”. Nesta 
grande categoria procuramos dar sentido às declarações das pessoas sobre o que 
defendem, reprovam e/ou sugerem no processo da expansão da rede escolar, 
sistematizando três categorias pré-definidas – [1] a perceção do processo de expansão 
da rede escolar; [2] a concretização da expansão da rede escolar nos locais; e [3] a 
relação entre a escola e a comunidade. Por outras palavras, tentamos saber, para cada 
uma das categorias, quais são as posições dos diversos agentes escolares (organizados 
por grupos) – os responsáveis da tutela pela implementação do processo; os 
directores/gestores das escolas; os docentes e os pais/encarregados de educação. 
Assim, relativamente à perceção do processo (primeira categoria), os 
responsáveis pela tutela salientam o esforço ligado ao aumento de infraestruturas, o que 
diminuiu, consideravelmente, o número de crianças fora do sistema de ensino; porém, 
reconhecem também a necessidade de dar continuidade ao processo de escolarização, 
em particular, no que respeita às comunidades recônditas, onde não existem escolas. No 
seu ponto de vista, há ainda um atraso escolar na população jovem. 
Relativamente à concretização do processo (segunda categoria), os responsáveis 
pela tutela observam que o processo da expansão da rede escolar tem decorrido de 
acordo com as necessidades da população estudantil, destacando que o Programa de 
Desenvolvimento do Ensino Primário e Secundário do Executivo Angolano visa, 
explicitamente, a melhoria da qualidade do ensino. Para além disso, salientam que o 
processo da expansão da rede escolar está a cumprir a Constituição da República, 
proporcionando o acesso à educação e ao ensino, enquanto um dos direitos 
fundamentais dos cidadãos. Porém, os mesmos responsáveis reconhecem as distâncias 
entre a sede provincial e municipal, e desta à comuna, como um dos obstáculos que 
mais afecta a cobertura do processo da rede escolar a todas povoações da Província. 
No que respeita a relação entre a Escola e a comunidade (terceira categoria), os 
responsáveis pela tutela defendem haver, em geral, uma relação saudável entre ambas, 
não obstante alguns constrangimentos por parte da comunidade. Como se pode ler num 
dos excertos das entrevistas, “alguns pais não valorizam ainda a Escola”; “há quem veja 
a escola como um centro para o conhecimento, outros vêm-na como uma ascensão, mas 
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há quem veja a Escola como algo que vem criar dificuldades”. Porém, de um modo 
geral, há uma satisfação e valorização dos pais/encarregados de educação em manter os 
seus filhos nos vários subsistemas de ensino. Por outras palavras, o cidadão olha para a 
educação como um factor de desenvolvimento e de combate à pobreza, o analfabetismo 
e o obscurantismo, o que incentiva o governo no sentido de continuar a desenvolver o 
processo expansão escolar. 
Por outro lado, os directores/gestores das escolas vêm que a chegada da Escola 
(primeira categoria) é recebida pelas comunidades com uma enorme alegria e gratidão; 
sendo muito positiva, apesar dos diversos constrangimentos, como a insuficiência de 
docentes e o mau estado das infraestruturas, nomeadamente, a falta de vedação, o que 
provoca vandalismo. Para estes agentes, o alargamento da rede escolar constitui um 
grande desafio no sector da educação, sobretudo nas zonas rurais. 
No que respeita a concretização do processo (segunda categoria), este grupo de 
entrevistados salienta que o processo de expansão da rede escolar é já, em si mesmo, 
“um programa de combate à fome e à pobreza”, não obstante algumas carências graves, 
como a falta de água nas escolas, e a falta de residências para os professores, que muitas 
vezes, dormem nas salas por causa da distância à residência de professores na sede 
municipal. 
Para os diretores das escolas, a relação com a comunidade (terceira categoria) é 
melhor nas escolas que já funcionam há algum tempo do que naquelas que estão a 
começar a sua integração. Em todas as escolas com algum tempo de existência, quer do 
ensino primário, quer do 1º ciclo do ensino secundário, existe uma Comissão de 
Pais/Encarregados de Educação, que promove reuniões programadas e outras pontuais 
com os membros da comunidade, com vista a ajudar a resolver os problemas que as 
escolas enfrentam. Assim, segundo os gestores/diretores das escolas, as escolas têm 
mantido uma boa relação com comunidade, na medida que as reuniões incentivam os 
pais/encarregados de educação a mandar os filhos para a escola e a acompanhar a sua 
evolução escolar. 
A visão dos docentes é, em grande parte, comum à dos diretores/gestores das 
escolas, para quem há falta de muita coisa, como salas de informática, jardins e campos 
de futebol, uma vez que uma Escola não é apenas a implementação de um edifício. 
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Para os pais/encarregados de educação, a Escola é muito bem-vinda à 
localidade, no sentido de formarem as suas crianças, uma vez que os pais não tiveram 
essa oportunidade quando eram jovens. Porém, há pais que salientam o “aspeto 
inapropriado” das escolas. 
Em conclusão, quando analisamos as entrevistas dos diferentes actores da 
expansão da rede escolar, conseguimos identificar visões diferenciadas entre eles. 
Porém, existem aspectos comuns nos discursos de quase todos. O aparecimento das 
infraestruturas escolares na comunidade é destacado como sendo uma mais-valia, para 
todos; trazendo consigo um sinal de desenvolvimento para a comunidade. Outro aspecto 
comum ao nível da perceção da expansão da rede escolar, quer dos responsáveis pela 
tutela, quer dos directores/gestores das escolas, quer dos docentes e pais/encarregados 
de educação é a insuficiência de professores. Todos os grupos de entrevistados mostram 
essa preocupação, sublinhando como esse é o aspecto que mais afecta o processo da 
expansão da rede escolar na região do Moxico. Para suprir essa carência, os diversos 
agentes escolares apontam a abertura de mais concursos públicos para a docência, como 
uma possível solução. 
Ficam em aberto as mesmas questões a que tentamos aqui responder, porém 
relativas aos restantes subsistemas de ensino, existentes tanto na Província do Moxico 
como no resto do País. Fica, assim, uma possibilidade para futuro – a de uma possível 
generalização deste tipo de estudo a todos os subsistemas de ensino existentes na 
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Anexo nº 1. Guião de Entrevista aos responsáveis pela implementação do processo – 
Director Provincial da Educação e Diretor do Departamento do Ensino Geral na 
Província do Moxico: 
1. Para começar, pode dizer-me o nome, o cargo que ocupa e há quanto tempo está neste 
cargo? 
2. Pode descrever-me como era a escolarização na região do Moxico no tempo da 
guerra civil no país, isto é, antes do alcance da paz a 04 de Abril de 2002? 
3. Desde o fim do conflito armado, como tem sido o processo da escolarização de 
massas na província? 
4. O processo da expansão e desenvolvimento da rede escolar está previsto na estratégia 
da Reforma Educativa entre 2007 a 2015. A Província do Moxico é extensa 
territorialmente. Pode descrever um pouco as comunidades, por zonas/bairros, onde 
ainda é necessário implementar a rede escolar? Em relação ao que estava previsto na 
Reforma Educativa de 2007, o que tem sido alcançado? 
5. Como pretende(m) levar ainda mais longe este projecto da expansão/alargamento da 
rede escolar na província? 
6. Quais os aspectos não esperados ou menos esperados deste processo? (Os aspectos 
podem ter a ver com as escolas, os alunos e os professores). 
7. Como tem decorrido, para si, este processo da expansão/alargamento da rede de 
escolas, relactivamente ao ensino primário e 1º ciclo do ensino secundário na 
região/província do Moxico? 
8. Na sua opinião, como é que o processo tem sido encarado pelas comunidades? 
(Descrever aspectos positivos e menos positivos/dificuldades). 
9. Para si, que aspectos positivos e menos positivos tem têm acontecido ao longo da 
implementação da oferta da expansão/alargamento da rede escolar no seio comunitário e 
como poderiam ser melhorados os aspetos menos positivos? 
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10. Na sua opinião, há algo que pudesse melhorar a oferta da rede de escolas no ensino 
primário e 1º ciclo do ensino secundário? 
 
 
Anexo nº 2. Guião de Entrevista aos Diretores das Escolas nos bairros do Norte, Centro, 
Sul, Leste e Oeste da Província do Moxico: 
1. Senhor Director, para começar, pode dizer-me o seu nome e o nome da escola em que 
trabalha? 
2. Quantas escolas “zip” (zona de influência pedagógica) coordena; que tipo de trabalho 
desenvolve com as escolas, os professores e a comunidade da zip que coordena? 
3. Pode falar-me sobre o seu trabalho como director na escola e na comunidade ao 
redor? 
4. Vemos que se tem implementado o processo da escolarização para crianças desta 
comunidade. Realmente, a estrutura escolar está bem localizada no centro da 
comunidade/bairro e próxima das crianças. Agora pergunto, quais os aspectos positivos, 
os ganhos ou as potencialidades que este processo tem proporcionado?  
5. E quais os aspectos menos positivos (dificuldades), visto que o Senhor Director é o 
representante do Executivo Angolano neste processo? 
6. Pode falar-me sobre ganhos e problemas ou conflitos que surgiram com a chegada da 
escola nesta comunidade, em particular, quanto ao que os pais/encarregados de 
educação ou familiares das crianças pensam sobre a escola? 
7. Segundo os dados estatísticos, muitas crianças param de estudar no fim do ensino 
primário. Na sua opinião, o que poderia ser feito para ajudar as crianças a continuar os 
seus estudos? 






Anexo nº 3. Guião de Entrevista aos encarregados de educação das crianças das escolas 
dos bairros a Centro, Leste e Oeste da Província do Moxico: 
1. O que dizer-me sobre o surgimento da escola na sua comunidade, até aqui 
inexistente? 
2. Caro pai/encarregado de educação ou familiar, que aspectos positivos trouxe a escola 
para esta comunidade? E que dificuldades há na sua comunidade relactivamente à 
escola onde as crianças estudam? 
3. O que acontece com as crianças que concluem o ensino primário? Há continuidade ou 
verifica-se uma interrupção? Na sua opinião, quais os motivos? 
4. O que seria importante para melhorar a escola nesta comunidade? 
5. Para si, é importante que os seus filhos concluam o ensino primário? Teria interesse 
em ajudar os seus filhos a continuar os seus estudos, após o ensino primário? Apresente 
os seus motivos. 
6. Em caso afirmativo na questão anterior, o que seria importante para que isso 
acontecesse? (Distância menor, dinheiro, transportes, oferta educativa mais variada). 
